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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
Missisterio da Justiça e Negocios

Interiores
Directoria da Justiria

Por decretos de 5 do corrente:
Foram nomeados:
O bacharel Aristides Salles, para o logar de

tarocurador seccional da Republica no estado
de S. Paulo ;

O tenente-coronel Antonio Gomes Nogueira
Cobra, para o posto de coronel cammandante
superior da guarda nacional da comarca do
Bananal, no estado de S. Paulo.

— Foi concedida ao bacharel Alberto Pon-
teado, a exoneração que pediu do legar de
procurador seccional da Republica no estado
de S. Paulo.

— Foi reformado com a graduação o soldo
do posto do 2° sargento, de confoomidado com
o art. '53 n. 2 do regulamento annexo ao de-
creto n. 2.224, do 29 de janeiro ultimo, o for-
riel do corpo de bombeiros desta capital Flo-
reneio Manoel da Silva, visto contar mais de
25 annos de serviço.

Ministerio da Guerra

Por decretos de 9 do corrente:
Foi graduado no posto de general de bri-

gada o coronel do corpo de estado-maior de
artilharia Marciano Augusto Botelho de Ma-
galhães, de accordo com o disposto no art. 3°
do deereto n. 404, de 27 de junho de 1801

Foi promovido ao posto de coronel no corpo
de engenheiros, o tenente-coronel do quadro
extranumerario do exercito Gregorio Thau-
maturgo de Azevedo, cuja reforma foi an-
nullada pelo decreto do 14 de novembro do

1

 anno proximo passado, contando antiguidade
de 23 dejulho de 1894, data em que foi gra-
duado naquelle posto o tenente-coronel
Roberto Trompowsky Leitão de Almeida, mais
moderno do que elle.

— Foram transferidos
Na arma de infantaria, o capitão Alfredo

Leão da Silva Pedra, do corpo de ajudante do
2° batalhão para a 3 0 companhia do 25 3 e
deste para aouelle batalhão o capitão José
de Alencar Araripe, e para a O companhia
do 60 o capitão do 20 Agnello Lopes Pereira.

Para a 20. classe do exercito, ficando aggre-
gados ás armas a que pertencem

De conformidade com a resolução de 1 de
abril de 1871 os 294 tenentes de artilharia
Breno de Souza Pereira e Conegundes Bran-
dão, este do 63 regimento e aquelle do 30;

Nos termos da resolução de 22 de setem-
bro de 1892 o alferes do 10' batalhão de in-
fantaria Alfredo da Silva Nogueira.

—Mandou-se reverter ao quadro effectivo do
exercito o coronel do corpo de estado-maior
de 1° classe João Soares Neiva, visto não ha-
ver mais motivo para sua permanencia no
quadro extranumerario.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por portarias de O do corrente:
Foi nomeado o cidadão João Capistrano Go-

mes de Araujo para o logar do 1" supplento
do substituto do juiz seccional do estado do
Rio de Janeiro, na circumscripção do Magé,
pelo tempo de quatro annos, na fôrma da lei
n 221, do 20 de novembro de 1804;

Declarou•e que o capitão quartel-mestre
do commando superior da anlaga guarda na-
cional da comirca de Bragança, no estado
de S. Paulo, reformado no posto de major
por decreto do 16 de dezembro de 1895. cha-
ma-se José Hortencio da Costa Rezende e não
José Hortencio da Costa Pinto, como foi
escripto no referido decreto.

Requerimentos despachados

Dia 9 de março de 1333

Augusto Ribeiro.— Indeferido, a vista da
informação competente.

João Carlos Muratori e outros.— Não cabe
ao Poder Executivo deferir a reclamação dos
peticionarios.

A autorisação conferida pelo decreto legis-
lativo n. 225, de 30 de novembro de 1894,
restringia-se á revisão do regimento de 2
de setembro de 1874, para o fim não só de
supprimirem-se as custas fixadas aos juizes e
funccionarios do ministerio publico, excepto
os curadores de orphãos e de ausentes, como
bambem de serem augmentadas as demais
taxas consignadas naquelle regimento, obser-
vado quanto possivel o principio da propor-
cionalidade. Portanto, não fóra licito ao go-
verno innovar ou legislar a respeito de « le-
vantamento de balanços, de itiventstrios ou
exame geral de livros s como pretendem os
reclatnantes, desde que a essa matuta ne-
nhuma referencia faz o anterior regimento.

Directoria do Interior

Expediente de 7 de março de 1896

Foram naturalizados cidadãos brazileiros
03 subditos portuguezes Joaquim Martins Pe-
reira, Eduardo Lopes Pereira,Joaquitn Lopes
Pereira, José Maria Lopes Pereira o Antonio
Ferreira Barbeiro, residentes no estado do
Matto Grosso.

—Autorisou-se o engenheiro Henrique José
Alvares da Fonseca a despender a quantia de
3:500$ com a canalisação das aguas servidas
provenientes da lavanderia do hospital ma-
ritimo de Santa Izabel, para a galeria de
esgotos que, partindo da ala esquerda do res-
pectivo edificio, vae ter a local proximo
mesma lavanderia, prolongada a galeria ato
ao mar.

—Declarou-se ao inspector geral de sau lo
dos portos,em referencia ao °fileis) de 24 de ja-
neiro ultimo, que o credito para occorrer ao
pagamento de despeza com a conservação do
material fluctuante pertencente á inspectoria
de sande do porto do estado do Amazonas já
foi incluido na respectiva tabella enviada ao
Nlinisterio da Fazenda com aviso do 30 do
citado mez.

Ministerio da Fazenda
Directoria da Contabilidade do Thesouro

Federal

Dia .1 de março de 1896

Expediente do Sr. ministro
Ao Ministerio dos Negocios da Marinlin,

pedindo que providencie Rira que a Pagado-
ria da Marinha remetta ao Thesouro, com
urgoncia, não só os balanços de setembro a
dezembro do anno proximo passado, mas
tambem o definitivo de 1803.

— Ao Ministerio dos Negocios da Industrie,
Viação e Obras Publicas, pedindo que dó pro-
videncias afim de que a Directoria Geral dos
Correios, a Repartição Geral dos Telegraphos
e a Estrada de Ferro Central do Brazil re-
mettam, com urgencia, ao Thesouro as duas
ultimas 03 balanços dos mezes de setembro a
dezembro do anno passado e a 1* das ditas
repartições o balanço definitivo do exercicio
de 1893.

Dia 5
Ao Ministerio dos Nagocios da Guerra, re-

mettendo para providenciar a respeito, cópia
mdo u Officio da Delegacia Fiscal do Malte

Grosso, n. 1, do 8 de janeiro findo, tratando de
factos que °ocorreram no conselho de forne-
cimento de viveres aos corpos da respectiva
guarnição.

—A' Casa da Moeda determinando que en-
vie ao Thesouro os balanços dos mezes de se-
tembro a dezembro do armo proxinio passado
e o definitivo do exercicio do 1893. 	 •

— A' Caixa da • Amortização, enviando os
talões das apolices da divida publica, dadas a
Antonio Fernandes da Silva Vianna em substi-
tituição de outras iguaes que se extra-44.
viaram.

--
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
The Western and Drazilian Telegraph

Company, Sobre despo.ehos livros.— Autorise
se o despacho com a exclusão indicada pela

i

Directoria das Rendas.
Maria José de Sant'Anna, pedindo afora-

mento do II metros de terreno na estrala ge-
ral de Santa Cruz . —Deferido.
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Ministerio da Marinha

Por portaria de 9 do corrente, prorogou-se
por deus mezes, na forma da lei, em vista do
parecer da junta medica, a licença concedida
ao ajudante de machinista Paulino Henrique
Laperriem para tratar de sua saude onde
lhe convier.

Expediente de 7 de fevereiro de 1896

A' Escola Naval, communicando que foi
indeferido o requerimento em que os aspi-
rantes a guardas-marinha Carlos Americo dos
Reis Junior, Raul Americo dos Reis e Gabriel
de Villa Nova Machado, pediram prestação
de exames das meterias do armo em que se
achavam matriculados antes da abertura das
aulas da referida escola.

--
Requerimentos despachados

Silvio da Costa Pinheiro.-Indeferido.
Abreu Ferreira Si Comp.-Por aviso n. 401,

do 26 do mez proximo passado, pediram-se
providencias ao Tribunal de Contas para o
pagamento que reclamão.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

'Directoria Gerai da Industrie

Expediente de 9 de março de 1890

Solicitou-se da Directoria Geral dos Correios
et remessa do parecer da Camara dos Depu-
tados a que se referem os officines dequella re-
partição, Afonso Henrique de Oliveira Mon-
taury e José Henrique Aderne,em sua petição
do pagamento de vencimentos que deixaram
de receber durante o tempo em que seus lu-
gares estiveram preenchidos, de 28 de agosto
de 1894 a 28 de junho de 1S95.

-Pediu-se á mesma directoria que enviasse,
com urgencia, o balanço definitivo dessa re-
partição no anuo de 1893.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Expediente de 9 de março de 1896

Ao Sr. ministro da industrie, rernet-
teramese:

A conta de Agostinho Corrêa da Silva, na
importancia de 4753, proveniente do forneci-
mento de objectes de expediente e utensilios ,

A conta de Alfredo Beral (5: Comp., na iin-
pertencia de 1193, proveniente do forneci-
mento de objectes de expediente e utensilios.

O recurso do contador interino dos Correios
de Minas Geraes, Antonio Alvares Antunes,
pedindo revogação do acto desta directoria
que o responsabilisou pela importancia de
6103937. correspendente á metade da quantia
de 1:2213074, paga indevidamente ao ex- •
praticante da agencia de Juiz de Fóra., João
Climaco Monteiro do Barros.

Requerimentos despachados:
José Noddem de Almeida Pinto, 30einciai

de Pernambuco, pedindo para ser considerado
em goso de férias de 5 do corrente em deante.
-Deferido.

Alvaro de Oliveira Gonçalves Agrella, pra-
ticante desta directoria, pedindo para de ora
em deanto assignar-se Alvaro de Oliveira
Gonçalves.-Sim.

Eduardo José dos Santos Franco, ex-prati-
cante dos correios do District° Feieral, pe-
dindo para prestar concurso.- Requeira in-
scripeão em occasião opportuna.

Tiveram entrada nesta repartição 115 orn-
eies das seguintes precedencias:

Italie 	  33
Inglaterra 	 3
França 	  5
A Ilemanha 	 	  2
Minas 	 	  6
District° Federal 	 	  27
S. Paulo 	  9
Wo Grande do Sul 	  6
Bebia 	 	 1

Parallyba 	
Rio Grande do Norte 	
Santa Catherine 	 3
Diversos 	  12
Espirito Santo. ....... 1

--
115

Requerimentos 	 4

119

tribuidos
- Foram expedidos 23 officios, assim dis-

S. Paulo 	  12
Minas 	
Districto Federal
	

1
Espirito Santo 	 	 1
Maranhão 	
Sergipe 	
Rio Grande do Sul
Paraná 	
Ministro 	 	 	 3
Secretaria 	 	 1

23

Illovinzento de malas na 5 secçrto, em 8 de
março de 1896

Entradas
Malas

Diarias 	
	

73
S. P. 2-S. Paulo 	

	
2

Sabidas
Malas

82
9
3

18

5a secção, 9 do março de 1893.

CORREIO GERAL

Administraça° dos Correios do District°
Federale Estalo do Rio de Janeiro

Thesouraria, 7 de março de 1896.

Venda de sellos 	  2:679000
Vales nacionaes emittidos 	  5:1233400
Vales nacionaes pagos 	  14:1163'290

TRIBUNAL DE CONTAS
Este tribunal resolveu hontem os seguintes

pagamentos
Ministerio da Fazenda - Orneies
Do Inspector da Alfandega de Maceió n. 40,

de 19 de junho de 1895, com o requerimento
de D. Fra.ncisca Adelina de Arroxedas, pe-
dindo o pagamento de pensões do montepio
por ella veneidas e bem assim por seus filhos,
menores, o relativas aos mezes de agosto a
dezembro de 1891.- Registrou-se no actual
exercido a quantia do 1743368;

Do de Pernambuco n. 945, do 29 do ou-
tubro de 1895, pedindo a concessão do credito
da quantia de 8163233, para pagar a varies
credores por dividas de exercicios findos;

Do da Parehybe n. 433, de 16 de outubro
do 1895, pedindo o credito da quantia de
935$390, tamboril para satisfazer a reclama-
ções de credores por dividas de exercicos
findos;

Do da Bahia n. 102, de 28 de outubro de
1895, com o requerimento do Banco Emissor
da Balda, pedindo que á vista de decisão do
conselho de fazenda, se lhe restitua a quan-
tia de 20:060$96a de direitos que pagara em
1891 e 1892, per diversos materiaee importa-
dos para o encanamento e abastecimento da
agua na cidade de Maragegibe, e peva e es-
tabelecimento de uma fabrica de phosphoras
na capital do estado.

Informação da 2 .' sub-directoria de Con-
tabilidade do Thesouro, de 22 de fevereiro,
com Os tkViS03 do Ministerio da Industrie

ns 1.372 e 1.451, de 29 de agosto e 14 de se-
tembro de 1895, e oficio do inspector da Ai-
fandega do Desterro n. 45, de 9 de agosto de
1894, em que tratam de reclamações do varios
credores do estado de Santa Catherine, por
dividas de exercicios findos, 4:140$450.

Titulo de pensão do montepio obriga.torio
de 300$ annuaes passado a D. Idalina Marga-
ride Cardoso e Silva, viuve do guarda da

secção do almoxarifado do Arsenal de
Guerra de Pernambuco, Miguel Antonio da
Costa e Silva.-Registrou-se no exercicio de
1895 a quantia do 168$333.

Requeri mentos
De Agricola Bothlém, tenente do exercito,

pedindo a restituição da quantia de 1243300,
que pagara em 1893 e 1894 como • imposto de
2 n/, sobre seus vencimentos militares do
campanha;

Do capitão Amador Barbosa, pedindo Lam-
bem a restituição da quantia de 903827, da
mesma proveniencia;

De varies credores, por dividas de exerci-
cios findos, a saber :

Do ex-agente de P classe da Estrada do
Ferro do Rio d'Ouro pela gratificação de ou-
tubro a dezembro de 1893, 483913;

Da ex-praça do exercito Alfonso Rodrigues
Tito, por peças de fardamento vencidas era
1894, 983600;

Do Alvaro Augusto de Carvalho e outros.;
filhos do finado Albino Gonçalves de Carvalho,
por fornecimentos por este feitos para o In-
stituto Benjamin Constant em 1891, 4373100;

De D. Angelica Gabriella de Campos, pela
importancia de 6863443, proveniente de pen-
sões do montepio obriga.torio de novembro de
1893 a dezembro do 1894 o de quota destina-
da para as despezas de funeral e luto;

Do D. Anna de Souza Lemos, pela quantix
de 2973780, ta.mbein das mesmas pensões do
novembro e dezembro de 1894 e da referida.
quota;

Do cabo de esquadra Bernardine José da
Silva, por peças de fardamento vencidas em
em 1894, 76.3680;

De Cesar Moreira, pela gratificação de no-
vembro de 1893 como empregado no serviço
nocturno do recenseamento da Directoria
Geral de Estatistica, 203000

Do 2u tenente da armada Eduardo Orlando
Ferreira, pela quantia de 371$, proveniente
de diferença de soldo de abril a outubro de
1294

Da ex-praça do exercito Fortunato Marques
da Silva, por peças de fardamento vencidas
em 1894, 723000

Da ex-praça Francisco Pereira de Souza,
per divida identica o do mesmo anuo,
773500

Do padre Francisco Rayinundo da Cunha
Pedrosa, pela importancia de 1503000, prove-
niente de congruas como vigario colhido da.
freguezia do Nossa Senhora da Escada noes-
tado de Pernambuco e relativas aos inezes de
outubro a dezembro de 1893

Do D. Francisca Constança Leite do Carva-
lho, pela importando. de 300$ de pensões do
montepio que deixou do receber de outubro e,
dezembro de 1804;

DJ ex-anspeçada Galdine Pereira Leite,
por peças do fardamento vencidas em 1894,
463100;

Do capitão Gentil Eley de Figueiredo, pela
importancia de 2:437$700, proveniente de dif-
ferença de vencimentos militares em 1692
e 1893

Do ex-cabo de esquadra Henrique José de
Mello, por peças de fardamento vencidas ela
1891, 46$781;

De João Ernesto de Carvalho, enfermeiro
da hospedaria de immigrantes na ilha das
Flores, vencimentos de junho a outubro do
1893, 303,3000

De Julio Regeis, por fornecimentos feitos ern
1893,pa.ra a Casa de Correcção d este enpita.1,

Da ex-praça do exercit e Jleinthe Rodri-
gues, por peças de fardamento vencidas em
1894, 773000;

Do capitão tenente reformado da. armada
João Augusto Delfim Pereira,por soldos ven-
cidos em 1891, 1:050301/9 ;

Diarias 	
Vapor nacional Itanemirim, Victoria 	
Paquete italiano Edflio R., Genova 	
Paquete nacional ,Iymord, Sul 	

Entradas 	 	 75
Sal idas. 	 	 112

Somma 	  187



INTENDENCIA MUNICIPAL
l'refeltura do Distrleto

Federal

ACTOS D3 PODER EXECUTIVO

Por actos 9 do corrente:
Foram concedidos dous 'nozes de licença

para tratamento de saude ao Dr. Jeronymo
Francisco Coelho, engenheiro de districto
2' socção da Directoria de Obras e Viação;

Foi concedida a gratificação °Adicional cor-
respondente a terça parte de seus venciinen-
tos de accordo com o art. 20 da lei n. 38, de
9 do maio de 1893, a D. Leona de Carvalho
Côrtes, professora primaria do 1" grão do 3"
districto ;

Foi nomeado conductor ajudante da Dire-
ctoria de Obras e Viação o cidadão Julio do
Freitas Jnnior.

Directoria do Interior e Estatistica.

2a SECÇÃO

Requerimentos despachados

Dia 9 de março de 1893

Despachos interlocutorios:
Sete requerimentos á Directoria de Hy-

giene.
Tres ditos á Directoria de Fazenda.
Dous ditos á Directoria de Obras o Viação.
Dous ditos ás agencias da Prefeitura respe-

ctivas.

Diretoria do Ilygiono o Assistowla
Publica

Requárimentos despachados

Dia O do niarç de 18.3

Victorino José da Silva Grego St Comp.;
Henrique Santos Reis, .1, psé Xavier do Gouvfla,
João Benedieto Gomes de Andrade, Cy•riaco
José dos Anjo:, Otto Bcandt, João Antonio de
Galdo, Miguel Vélez, O. Ferreira & Comp.,
D. Amelia Jorge, Soares & Irmão, Antonio
Joaquim n de Souza, João Luiz da Rocha, Tei-
xeira & Serpa, Lauriano José de Oliveira,
Joaquim Augusto Soares Ozorio, Gustavo
Adelpho do Oliveira, Casiano de Jesus Ri-
beiro, Antonio Coelho de Mendonça. Manoel
José da Silva, Mano I Antonio da Silva, Dr.
Miguel do Sant'Anna, Jose da Costa Bar-
reiros, Augusto Moraes. José Rodrigues &
Comp.. Manoel GonOlves, Constantino Mo-
reira da Silva, F. Gil & Comp. - A' Dire-
ctoria do Interior e Estatistica.
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Março - 1896	 11182'

Do major reformado do exercito João Bap-
tista Pinto, pela quantia de 6348690, prove-
niente de quotas relativas aos mezes de maio
a dezembro de 1894

De L. de Macedo & Comp., por forneci-
mentos feitos em 1893 para a Casa de Cor-
recção, 1088500 •

Do coronel Jose Bernardino Bormann, por
forragens de besta de bagagem a que tem
direito de setembro a dezembro de 1893,
2913000

Do alferes Modesto Anastacio da Luz, por
vencimentos do setembro a dezembro de 1893,
como ajudante de ordens do commando da
fronteira de Palmas, 4868000

Da Companhia Nacional de Forjas e Estalei-
reis pela 2 .‘, 3 e ultima prestações porque fora
contracta,da em 1894 a construcção de uma
lancha a vapor, destinada á extincta inspe-
ctoria do 4" districto dos portos marithnos,
26:000$000.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
-Solicitadas em avisos:

N. 566, de 20 de fevereiro, objectes de ex-
pediente fornecidos á secretaria do ministerio,
853000

N. 545, de 19, fornecimento feito ao hospi-
tal maritimo de Santa Isabel, em dezembro,
1:549$400 ;

N. 570, de 20, publicação do editacs da Es-
cola de Minas de Ouro Preto, 478300

N. 571, idem, dita e fornecimento feito pela
Imprensa Nacional ao Instituto dos Surdos-
Mudos, 53,V00;

N. 572, idem, fornecimento feito pela Im-
prensa Nacional para a Escola Polytechnica,
11E4500

'
•

N. 663, de 27, fornecimentos feitos ao Ex-
ternato do Gymnasio Nacional 3:0423268

N. 703, de 4 do corrente, féria dos serven-
tes da repartição de policia, 499$998

N. 704, idem, trabalho de photographar
calmveres, 150.3000

N. 706, idem, aluguel de predios occupa-
dos pelo Tribunal Civil e Criminal, 1:2508000;

N. 606, de 25 de fevereiro, gratificação ao
amanuense do Instituto Nacional de Musica,
pelo exercicio das funcçõea de secretario, du-
rante o exercicio, 1:5008000 •

N. 071, de 29, fornecimentos feitos o obras
reali.sadas no ediflcio da Faculdade do Medi-
cina do Rio, 3:328$149

N. 672, de 29, credito a pôr na Alfandega
cio Pará, para o custeio do hospital de Ta-
taioca o tratamento de febre amarella,
10:000g,•000 •

N. 675, de 2 de março, lavagem de roupa
' do Lazareto, 3l0$800;

N. 684, do 3, serviço de conducção do cada-
veres, enfermos e alienados, 3:8003000

N. 685, idem, pret das praças reformadas
da brigada policial de fevereiro, 3:3:37,061

N. 720, do 5, sa.lario dos serventes do
Archivo Publico Nacional, 3608000

N. 727, idem, gratificação ao servente que
serve de correio, 338333

N. 750, de (;, féria dos serventes da Facul-
dade de Medicina e da enfermaria da ma-
ternidade, 2:428,-;781

N. 454, de 10 de fevereiro, saldo de refor-
ma do capitão da brigada policial Manoel da
Silva Maceió do dezembro de 1895, 68151

N. 708, do 4 do março, féria do servente
da Corte de Appellação do fevereiro, 80,0o0

N. 597, (10 22 de fevereiro, obras de esgoto
feitas no predio da 3' estação policial urbana,
303000;

N. 087, de 3 do corrente, fornecimentos e
obras realisadas no ediacie da Faculdade de
Medicina, 1:0747-10

N. 712. de 4, adeantamento ao comman-
d inte da brigada policial, para complemento
das despezas do exercido de 1895, 3:663.Q;923

N. 705, de 4, féria dos serventes do Tribu-
nal Civil e Crimina!, 120.3o00;

N. 707, idem, dita do serviaite do supremo
Tribunal Federal, 60, )0O

N. 788, do 9, dita dos . erventes da Escola
Polytecliniea n le, fevereiro, 1:051 . P . 15 •

N. 691, , le 3, dmta, los .-zerventes di instituto
Sa.nitario Fel( vai, 172411 I

N. 7Cn 2, de 6, ft.'ria da tripolação do vapor
empregado na condueção de doentes de febre
amarella, 1:624$000.

Ministerio da Marinha (despacho de 9 de
março de 1896)-Avisos

N. 393, de 26 de fevereiro ultimo, ha-
bilitando a Alfandega de Sergipe com o cre-
dito de 3:0008, da consignação, despezas não
provistas,da verba-Eventuaes-do exercicio
de 1895, modificada assim a classificação a
que se refere o aviso n. 2.576, de 27 de de-
zembro do o.nno proximo passado. impugna-
da pelo tribunal em virtude de deliberação to-
mada em 10 de jareiro do corrente anno.-0
tribunal mandou registrar a distribui-ção;

N. 421, de 28, habilitando a referida
alfandega com o credito de 8768960, da var-
ba-Eventuaes-Consignação - Despezas não
previstas-afim de occorrer ao pagamento
da differença do soldo ao capitão-tenente re-
formado Rodolphe Ramos Foates, quando
capitão do porto daquelle estado, relativa-
mente ao penedo de 19 de julho a 31 de de-
zemb-o de 1895.-0 tribunal deixou do re-
gistrar a distribuição do credito por tratar-
se de despeza que não póde ter classificação
na verba-Eventuaes-mas na verba-Re-
formados.

N. 438. de 29 do mesmo mez, devol-
vendo co e as devidas correcções as facturas
na importando, de 9:156$a00. subordinadas
a consignações diz verbas 10 1 , 16' e 251 do
exercido de 1895.- O tribunal mandou re-
gistrar aquella importancia, visto terem des-
apparecidos os motivos que determinaram a
sua deliberação do 20 de janeiro do corroate
anuo;

Ministerio da Guerra (despachos de 9 de
março do 1896).

Aviso de 28 do fevereiro ultimo, dirigido
ao Ministerio da Fazenda, fazendo considera-
ções sobre a deliberação do tribunal, de 20
do mesmo mez, que deixou de registrar parto
dos credites destinados a despezas de material
do exercicio .le 1895 e distribuidos a repar-
tições de fazenda nos estados em aviso de 7.
-O tribunal resolveu manter a sua delibe-
ração pelos fundamentos do pareeer.

Ofilcios
Da Contadoria Geral do Guerra n. 173, do

4 do corrente mez, devolvendo novamente
cla,ssificados,de accordo com a deliberação do
tribunal de 28 de fevereiro ultimo, as contas
a que se refere o aviso mi. 19 do mesmo mez,
na importancia de 57:970$634, provenientes
de obras executadas nas fortalezas em junho
do 1895.-0 tribunal mandou registrar a
despeza ;

N. 174, de 5, da mesma repartição, devol-
vendo com os necesso.rius esclarecimentos, a
factura do l:02330'), que em virtude de de-
cisão do tribunal, do 28 de fevereiro ultimo,
proferida no aviso n. 63, do 21 do mesmo
mez, deixou do ser registrada por caio pre-
hender a despeza. da 276$, sem as espetica-
ções indispensaveis á apreciação da sua cias-
sificação.-0 tribunal mandou registrar a
despoza de 1:0238300.

Avisos
N. 71, de 2 do corrente moa, sobro o pa-

gamento da quantia de 175.3 por canta da
consignação-Transporto de tropas-da verba
27', exercido de 1875.-0 tribunal mandou
registral-a

N. 75, de 5 do mesmo mez. sobre o paga
manto da despeza de 60:053$2.01, pelo fome.-
cimento de diversos artigos á Intendera:ia da
Guerra por conta de consignações das verbas

o 20' do referido exercicio.-0 tribunal
mandou registrar a despeza

Relatados pelo Sr. •director, roprosentante
do ministerio publico

Mandou-se passar quitação
Na liquidação do secretario da Inspector-ia

Geral da Illuminação Publica, Alfredo da
Rocha Moreira, pelo que despendeu no anno
de 1895

Na liquidaçÃo da conta do pagado: . da com-
missão do melhoramentos do porto de Angra
dos Ruis, Amei-ice Sotero do Oliveira Castra,
pelo que re-'ebeu e despendeu nus meus de
abril a juLio de 1895

NL liquidaç;o da conta do Instituto }lacte-
reologico Dr. Domingos Freire, pelo que re-
cebeu e despendeu no exercicio de 1895.

Directoria de Obras e Viação

1" sEcçXo

Requeri Mentos despachados

Dia 7 da março do isoa

Antonio da Silva Junqueira.- Colloque os
aeri feros.

Luiz Baptista Cabral.- A' vista da infor-
mação do enenii:eim'odu districto de 25 do
fevereiro do cor: ente anuo e tendo em vista
a lei vigente, não pOdo ser deferida a presente

D. Hourique'a Maria dos Reis.- W) depois
de modifica mo convenientemente, o prospecto,
polerá ser t r Ima , lo cm eonsidera,;ão o que
requer.

e

Fraiieto	 rnat J. Vai.im e Domingos
tinn lo, ir o qu,' rcrilwretn.

Jos , Luiz Teixeira.-Não 1i:ide ser deferida
por ser contraria á lei.	 .

ilduardo Pereira de Amorim.- Não tem
1c.ar o que requer, por ser esse o prazo
da lei.
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REDACÇÃO

OsOs prog.ressos da astronomia
Cm 189:3.

Si admittir-se com Laplace que a nebulosa
solar formou sucessivamente o sol e OS pla-
netas do seu systema, (leve causar admiração
não encontrarem-se em todos esses astros iden-
ticos corpos simples. O spectroscopio, ideado
por Kirchoff e Bunsen, permittindo-nos ana-
lysar as luzes terrestres assim comoas dos as-
tros mais remotos, diariamente faz brilhantes
descobertas. Graças a esse instrumento, W.
Ramsay pôde descobrir o helium no ferro me-
teorico e em algumas rochas mais ou menos
raras, taes como a cleveite, a orangeite,
uraninite, a broggerite, que contem urane,
yttrium, thorium. Os spectros-copistas, que
tinham estudado a corôo, solar, notaram uma
linha ver1e caracteristica correspondendo á
divisão 1474 da escala do Kirchoff, ou 5315,6
de Angstrom. Sendo-lhos impossivel identiti-
cal-a com as que fornecem as substancias ter-
restres conhecidas, Frankland deu-lhe o nome
de helium para indicar sua origem solar. W.
Ramsay bem mereceu da sciencia revelando a
sua existencia em nosso globo.

A duração da rotação do Sol sobre seu eixo
é questão muitissimo interessante e que pa-
rece quasi insoluvel. O Sr. de Stratoneff
tentou determinal-as observando as rútilas,
linhas irregulares mais brilhantes do que a
superficie solar, e que se podem comparar
ás linhas de . flocos de espuma que sulcam a
superfieie da agua depois de uma cascata.
Obteve duração muito mais curta do que a
determinada por Sprrer observando as man-
chas solares (23 dias, 23) e que a de Duner,
com o spectroscopio. Pensa o Sr. Lewis
Swift que os phenomenos terrestres e os phe-
nomenos selares teem estreitas relações : com
mais forte razão o mesmo deve dar-se com
as faculas e as manchas ... Entretanto os
algarismos fornecidos por essas duas regiões
concordam muito pouco entre si.

O Sr. Schür, de Geettingue, mediu o dia-
metro apparente do Sol, e encontrou 32'.0",16,
numero um tanto inferior do valor médio
dado pelo A,inuaire da Bureau des Longitu-
des. 32'.3",64.

As determinações do Sr. Ebert deram-lhe
42.025 C. para a temperatura do Sol, ou em
conta redonda 40.000 1 C., resultado muitis-
simo veresimii em razão dos numeres obti-
dos até hoje.

Observações do planeta Marte, feitas simul-
taneamente em Gotha e no Cabo da Boa
Esperança, deram ao Sr. Harzer para a
parallaxe solar 8"80	 0"0-1.

A theoria das maneias solares de Wilson
( que as considera como depressões abaixo
da superficie geral do Sol ), violentamente
atacadas pelo Rev. L. Hewlett, é temi em
batida pelas observações recentes cuidadosa-
mente feitas, e não parece poder susten-
tar-se.

Devemos especialmente assignalar os pro-
gressos da Selenographia : as esplendidas
photographias lunares obtid Is pelos Srs.
LCOWV e P. Puiveux, no Observatorio de
Pariz-, são as mais perfeitas até agora conhe-
cidas, e anciosamente esperam es .,es astro-
nonos occasião opportuna que lhes permitta
dirigir o grande equatorial para nosso sa.tel-
lite. Alguns astronomos pretendem que taes
photographias possam apenas revelar o que
mostra um bom telescopio de patencia média;
não partilhamos esse modo do pensar. por-
quanto cilas dão umn mappa indiscutivel das
regiões lunares quando se podem obter duas
photographias da mesma região, na qual as
anparencias verificadas não são devidas ás
placas. Diss2rta-se muito, ao contrario, sobre
os desenhos feitos pAos observadores, acredi-
tando cada um. do muito boa fé. ver diffe-
rentes minudencias o não querendo admittir
as que ja foram assignaladas. Citaremos em
apoio dessa opinião a discussão astronomica
entre os Srs. Klein e L. Brenner : este julgou
Poder assignalar modificações de certas re-
giões lunaresque se lhe afiguraram eviden-
tes: não tendo podido outros astronomos

reconhecer as mesmas apparencias, o Sr.
Klein contestou as conclusões do Sr. Brenner,
assegurando não haver fundamento para
ellas.

As obras astronomicas dão para a densidade
de alercurio valores muito diversos : 12,14,
segundo Young; 7,11, segundo Chambers;
6,8, segundo Newcomb; 6,45, segundo o
Annuaire do Bureau des Longitudes, etc. O
Sr. Backlund, director do Observatorio de
Pulkowa, muito tem-se occupado com a
massa deste planeta em razão das pertur-
bações que exerce sobre o cometa de Encke, e
sendo conhecido seu volume, pó le dedu-
zir-lhe a densidade, que é apenas de 3,7.
Segundo essa determinação, que fixa nossos
conhecimentos sobre ponto tão delicado, o
astro mais denso é a Terra e podem-se elas-
sitical-os demais na seguinte ordem

-o

Astros
	 Astros

o
A'

Terra 	  5,r,5	 Neptuno 	  1,55
Verms 	  4,44	 Sol 	  1,30
Marti 	  43.9L	 Sn piter 	  1.33
51ereurio 	  3,7	 Urano 	  1,07
Lua 	  3,33	 Saturno 	  0,70

O planeta Saturno é, par conseguinte, o
unico mais leve do que a agua, sendo, pro-
vavelmente, seu globo central formado, as-
sim como os anneis, de moleculas mais ou
menos distantes umas tias outras. A den-
sidade do Sol 1,39 é devida a ser gozosa a
maior parte (lesse globo ; a alta temperatura
que se nota em sua superficie mantem sua
atmosphera carregada de vapores metallieos.

As diferentes durações encontradas para a
rotação nas diversas latitudes provam que o
Sol não é massa compacta como a Terra. En-
contram-se, com efeito, 03 seguintes al-
garismos.

Duração media (5egun lo Carrington) 25,35 (liso
Duraçãn de rotação do equador selar. 25 .
Duração de rotação na latitude de 20 0 25,75
Duração de rotação na latitude do ano	 25,5 .
Duração de rotação na latitude de 550	 27,5 .

Ainda não foi resolvida a questão da dura-
ção da rotação do Mercurio sobre seu eixo ;
perduram as (luas opiniões, a do penedo de
osis 5", antigamente admittida, e a de
Schiaparelli, 88 dias, igual ao tempo da revo-
lução desse planeta em torno do Sol.

As observaçõ?s do Leo Brenner em Lussin-
picolo (Istria), com um céo limpido, inostra-
rani a 9 de junho unia fenda no corno austral
do planeta Vonus. Esse astronomo, tendo
estudado cuidadosamente os reapparecimentos
das manchas do brilhante planeta, acredita
que o periodo de sua rotação em torno do
seu eixo Ale 25h . 57". 83 . (sensivelinente
e mesmo que o do nosso globo), numero lha
muito admittido ; o periodo do 225 dias
achado por Schiaparelli parece não ser ex-

acti‘'I s. erie de mensurações feitos no Observa-
torio de Lick com a equatorial de 30 polle-
palas (l: 1%91) de abertura deu ao professor
Campbell 9",251 para o diametro polar de
Marte. Si admittirmns o valor attribuido
polo professor Young ao acliatainento desse
planeta, o diamctro equatorial deverá ser de
9".30. As observações do professor Ca.mpbell
tambem provaram que a linha das absissas
de Phribos (o satellite mais proximo desse
planeta) tem muito rapido movimento do
revolução.

Em 1895 foram descobertos muitos poque-
nos planetas, principalmente pela photogra-
phia, processo menos penoso e muitissimo
mais rapido do que a observação directa. Semi
numero ja. se eleva a cerca de 410. São pe-
queaas terras em miniatura, pouco mais frias
do que nosso globo porquanto estão mais dis-
tantes do Sol. fonte de luz, de calor e do vida.

Ottilia, a 401°, asteroido. descoberto a 16 de
março de 1895, pelo Sr. Wolf de Ileidelberg,
apresenta grande interesso ; o periodo de sua
revolução em torno do Sol, sendo exactamente
a metade da de Jupiter, a theoria de seus mo-
vimentos muito auxiliará a verificação das
leis de gravitação.

Pelas mensurações feitas pelo Sr. E. Bar-
nard com o grande equatorial do Obser vatori0

de Lick, os quatro primeiro pequeno plane-
tas descobertos no principio do seeulo actual
podem ser, em razão de suas dimensões, clas-
sificados na seguinte ordem: Ceres, 780 kilo-
metros de diametro; Palias, 489; Vesta, 391;
Juno, 190. Si considerarmos o brilho intrin-
seco de Ceres e de Vesta, obteremos resulta-
dos muito differentes: a potencia lumidosa
de Ceres será de 3, a de Vesti, de 8. Este
tem, pois, unia superficie que muiti.simo
melhor reflecte a luz do Sol do que a super-
ficie de Ceres.

As observações de Jupiter, assiduamente
feitas pelos Sr. Brenner e outros astronomos,
não deram resultado digno de nota.

Desde o seculo passado, suspeitava-se que
os anileis do planeta Saturno eram formados
por corpusculos mais ou menos distantes uns
dos outros. Foi sómente em 1856 que Clerk
Maxwell publicou soa memoria Sobre a esta-
bilidade dos armeis de Saturno. Este sabio es-
tudo fixava nossos c onheci mentos a tal respeito
e era coroado com o premio Adams pela Un1-
versidade Cambridge.

O astronomo inglez Richard Proctor pro-
seguiu o desenvolveu essas idéas em uma
obra sobre o planeta Saturno, o foi imitado
por alguns astronomos, entre os quites citare-
mos os Srs. Redor, na America, e Deslandres,
em França. As mensuraçõas spectroscopicas
desses dons sabios patentearam os movimentos
de revolução mais ou menos rapid os da
diversas partes constituintes desses afineis.

O exame profundado de longa serie de re-
voluções de Saturno mostrou ao Sr. Stan-
ley Williams que o periodo de rotação desse
planeta sobre seu eixo diminuiu consideravel-
mente: era de 10 h 14 :e 21 s ,8,ein 1891,e sóinento
do 10h 12 .e 35°, 8, em 1894: por conseguinte,
acceleeou-se o movimento desse astro.

Segundo as Vbservações feitas pelo Sr.Bar-
nard no Observatorio Lick,com o grande equa-
torial, o diametro apparente de Neptuno é
de 2" 43, 3, o que corresponde a um diametro
de cerca de 53.000 kilometros.

Assignalaremos ti-es novos cometas em 1895.
O primeiro, pequeno o visivel unicamente
para os grandes instrumentos, foi descoberto
a 20 de agosto por L.Swift, director do Obser-
vatorio \Varner, do Itochester (Nova York,
Estados Unidos). O segundo foi visto a 17 de
novembro por Porcino, no Obsorvatorio Lick;
era brilhante. O terceiro, finalmente, foi des-
coberto a 21 do novembro por W. L.Broolcs,
director do Observatorio de Goneva (Nova
York, Estados Unidos) ; era muito bonito,
porém, seu brilho tem climinuido notavel-
mente, e hoje é ditlicil observal-o.

Si passarmos ao estudo da abobada celeste,
deveremos mencionar em primeiro legar a
feliz applicação da photographia aos estudos
stollares. A comm:ssão interg acioual da Carta
do Céo aproveita escrupulosamente cada
minute clara para organisar o recenseamento
tão exacto quanto completo dos milhares de
astros que recamam o firmamento.

Destacaremos entre os ousados campeões
dessa grande conquista do céo o Sr. M. C.
Piekering, director do Observatorio do colle-
gio Ilarvard, o qual organisa um catalogo
pilotograpliico do céo; o Sr. Isaac Roberts,
que observa magrulicas nebulosas, agglome.-
rações de estreitas 0(10 constellações;o Sie Bar-
nard, que fabricou um instrumento piloto-
graphico ema lentes de lanterna magica;
einfim todos os astronornos que assestam as-
siduamente suas lunetas sobre o firmamento
para organisar a Carta do Cd°.

Examinando attenta mente as photogra-
phias do Memorial Draper, 5111e. Flening
descobriu duas novas variaveis, unia em
Carina, a outra no Centauro, compa.raveis és
Nova, assignaladas precedentemente em
Norma, Cocheiro c Cysne.

Emfiin, durante o anno de 1895,o Sr. Tiwe-
rand, director do Observatorio de Pariz, con-
cluiu completamente o seu Tratado de me-
eanica celeste, obra magistral quo contém
todos os conhecimentos astronomicos actuaes,
e por conseguinte, indispensaveis aos estu-
diosos que se oceupain com a astronomia ma-
thematica.

L. BARRÉ.
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JELEMUNTOS IDE FINANÇA
POR

A. CAVALCANTI

(Continuado do n.

I Da competencia administrativa

a) Eni 1889:
Tomando a palavra «administração», lato seAsu, pódo-se

dizer, que a administração da Fazenda Publica no Brazil estava
a cargo, não s(tlnente do Poder Executivo, mas tambem da As-
sembléa Geral Legislativa da Nação.

Com effeito, nos termos expressos da Constituição do Imperio,
competia especialmente a este ultimo l'oder:

1) fixar annualmente as de,spezas publicas e repartir a contri-
buição directa

2) autorisar o Governo para contraliir emprestimos ;
3) estabelecer os meios para o pagamento da divida publica
4) regular a administração dos bens nacionaes e decretar a

sua alienação ;
5) crear impostos, partindo a iniciativa da Camara dos Depu-

tados (Const. cit. art. 15, §§ 10, 13, 14, 15 ; art. 30, § 1° e
art. 171). ( 1 )

«a) Em 1895:

e Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as leis do
antigo regimen, no que explicita ou implicitamente não tar con-
trario ao systema de governo firmado pela Constituição e aos
principies nella consagrados » (art. 83 da Constituição Federal
de 24 de fevereiro de 1891).

s Compete privativamente ao Congresso Nacional:
1) orçar a receita, fixar a despeza federal annualmente e

tomar as contas da receita e despeza de cada exerciciofinanceiro;
2) autorisar o Po ler Executivo a contrahir emprestimos e a

fazer outras operações de credito;
3) legislar sobro a divida publica e estabelecer os meios para o

seu pagamento
4) regular a arrecadação e a distribuição das rendas federaes»

(Const. Fed. cit. art. 34, e mais arts. 29, 84 e 89).

b) Em 1889

Tomada em seu sentido, proprio ou stricto, a adminis-
tração da Fazenda Publica estava no geral, a cargo do Mi-
nistro da Fazenda o do Thesourn Nacional, e, em particular
ou ins suas espheras diversas, das Thesourarias de Fazenda nas
provincias, dos presidentes destas, e de outras estações fiscaes o
autoridades nos limites casos marcados nas leis, como adeante se
verá.

—O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda
era o chefe superior da administração da Fazenda em todo o
imperio, e a exercitava, —ordinariamente, por intermedio das
diversas repartições subordinadas ao seu ministerio,—e extraor-
dinariamente pelos seus inspoctores e delegados, ou commissões
conformo exigiam o serviço e as circumstancias (2)

—Além de outras, especificadas nas leis, decretos, instruções,
etc., eram attribuições exclusivas do ministro:

1) Conhecer, quer em primeira instancia, quer em grão de
recurso, das reclamações sobre o contencioso administrativo da
Fazenda Nacional, salvo nos casos em que o Tribunal do The-
souro tinha voto deliberativo.

2) Conhecer das questões que versassem sobre o cumprimento,
interpretação, validade, recisão o efreito das finanças, e dos con-
tractos celebrados com a administração da Fazenda, que tinham
por objecto quaesquer rendas, obras, ou serviços publicos,
cargo da mesma administração

(1) Não fazemos a calção de todas as disposio ntes legislativas ou governa-
mentaes sobre as espec;es: as citaçães serão, em regra, dos actos de ..)rigem.
OU •crcação.. e dos que vigoravam em 1889 ; das leis ou .actos intermedios•
sómente indicaremos os mais relevantes., ou indispensaveis para a boa compre-
hensão das disposic5es vigentes. Vejaru-se os textos das .proprias leis e actos
pitados, para a sui, maior intelligencia.

3) Conhecer de todas ás questões em que faltava o Tribunal
Consultivo

4 9 Applicar as leis e disposições concernentes á prescripeão
quinqunial ou annual, ás reclamações contra o Estado, por di-
vidas passivas, seja qna.1 fôr a natureza do titulo em que se
fundassem, e Lambem á prescripção dos 40 annos, quanto fts
dividas activas do estado

5.° Levar á presença do imperador todos os negocios do Tri-
bunal, que exigissem o imperial conhecimento, sua approvação
ou assignatura ;

G." Fazer a decretação e distribuição dos creditos concedidos
ao Ministerio di Fazenda, e communical-o, bem como os dos
outros ministerios, ás Thesourarias e mais estações competentes;

7.° Tomar juramento aos membros do Tribunal do Thesouro,
no acto de sua posse

8.° Distribuir aos membmis do tribunal os trabalhos extraor-
dinarios, que tivesse par conveniente encarregar-lhes

9.° Assiguar e expedir os decretos, regulamentos,instrucções,
ordens, circulares etc., para boa execução das leis e regula-
risação dos serviços.

10. Decidir igualmente em todos os casos que lhe eram exclu-
SiVOS,—os recursos, que pelas leis e regulamentos, em vigor
podiam ser interpostos das decisões das Thefourarias de Fazenda
e dos chefes das repartições fiscaes da Côrte e provincia do Rio
de Janeiro.

(Const. do Imperio art. 102 §e 12 13 ; Lei do 4 de outubro de
1831 ; Decrs. n. 736 de 50 novembro 1850,— id. 11. 870 de 22
de novembro de 1851,— Id. n. 2.343 de 29 de janeiro de 1859).

lá) Emn 1895.
— Proclamada a Republica pela revolução de 15 de novembro

de 1889, e instituido na. mesma data o seu Governo Provisorio,
continuou o Ministro da Fazenda a subsistir e funccionar, como
o chefe superior deste importantissimo ramo da administração
nacional, sem a menor interrupção dos seus direitos, praticas e
tradições.

Logo pelo Ministerio da Fazenda do Governo Provisorio foram
feitas e promulgadas diversas reformas sobre todos os ramos
da Fazenda Publica, cumprindo, com referencia especial á
organisaçcTo aduzinistradva, indicar os seguintes actos :

—Decreto n. 14, de 27 de novembro de 1839, reformando a Re-
cebedoria desta capital, etc.

—Idem mi. 58 B, de 14 de dezembro do 1880, extinguindo as
Recebedorias de rendas internas na Bahia e Pernambuco, e pas-
sando o seu serviço para as respectivas alfandegas.

— Idem mm. 58 C, da mesma data, revogando o regulamento
de 29 de janeiro de 1884, que creou a directoria do imposto do
gado, como repartição independente da Recebedoria desta capi-
tal, e restabelecendo para esse serviço o regulamento de 30 da
dezembro de 1881, e dando outras providencias a respeito.
—Instrucções de 16 ile janeiro do 1890,dando nova organisação ao
serviço do expadiente do Thesouro Nacional.

—Decreto n. 172. de 21 de janeiro de 1890, alterando o nurrero
e vencimentos da Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda,
do Thesouro Nacional o da Recebedoria desta capital, e dando
outras providencias. Este decreto extinguiu a Directoria da
Estatistica do Thesouro Nacional, e mandou que os seus troe-
alhos passassem para a Directoria Geral das Rendas Publicas.

—Decreto n. 196, de 1 de fevereiro de 1890, cremado uma Dele-
gacia Fiscal para a repressão do contrabando no Estado do Rio
Grande do Sul, e dando outras providencias a respeito.

—Mein it. 240 de 3 de março de 1890. regulando o 7-sumer°,
classes e vencimentos dos empregados das Thesourarias de Fa-
zenda nos Estados federados (antigas provincias).

L—Idem n. 218 de 6 de março dito, alterando o numero e os
vencimentos dos empregados da Alfandega do Rio de Janeiro,
e dando outras providencias.

—Idem ri. 249, da mesma data, e n. 995 de 10 de novembro de
1890, regulando o numero e os vencimentos dos empregados da
Caixa da Amortisaçã.o e Casa da Moeda.

—Idem n. 391 B, de 10 de maio de 189,), alterando o numero
e os vencimentos das alfandegas nos Estados e dando nova orga-
nisação á força dos guardas.

—Idem n. 584, de 18 de julho de 1890, regulando o numero, ag
classes e os venchnentos dos empregados da Thesouraria de Fa-
zenda do Estado do Ceará.

— Idem n. 586 de 19 de julho dito, mando o lagar de 34
procurador dos feitos da Fazenda na Capital Federal.

(2) 03 negocios da Fazenda estiveram á cargo do .ministro do Reino» atá
8 de mire° de 1821, quando passaram a constituir ministerio senaradu, senil)
então nomeado seu primeiro ministro, o Conde de Lousa, D. Diogo
Menezes,

1911111P.
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—Idem r.781 de 25 de setembro de1890,definindo as attribuições
e competenciaa dos inspectores das Thesourarias,—quaes as attri-
buições dos antigos presidentes do provinda, que ora passavam
aos mesmos inspectores. e quaes as que deviam competir aos
governadores dos Estados federados.

—Idem n. 805 de 4 de outubro, alterando disposições do de-
creto de 1 de fevereiro sobre contrabando no Rio Grande do
Sul, e declarando extinctis as mesas de rendas de Bagé, Ale-
grete e D. Pedrito, e creando collectorias nessas localidades.

—Ideni n. 966 A, de 7 de novembro de 189a. instituindo um
Tribunal de Contas, para o exame, revisão e julgamento de
todas as operações concernentes á receita o despeza da Re-
publica. O Tribunal dito si teve existencia real e regulamento
em 1892.

Restabelecido o novo rogimen constitucional ; continúa a se-
é da competencia privativa do Ministerio da Fazenda todo o
expediente de serviço concernente á Fazenda Publica, em todos
os ramos e interesses no que disser respeito

a) ao Thesouro Federal e ás repartições fiscaes a elle subor-
dinadas;

b) ao Tribunal de Contas ;
c) a divida publica quer interna, quer externa e á Caixa do

Amortisação
(1) aos bens do dominio federal, salvo quando especialmente

reservados a misteres ou serviços de outros ministerios ;
e) aos lançamentos de impostos, bom como á arrecadação, dis-

tribuição e contabilidade das rendas feileraes;
á escripturação relativa a pensionistas, aposentados, reter-

mados e empregados de repartições extinctas
g) á Casa da Moeda, á Imprensa Nacional e Diario Official
h) ao orçamento geral da receita e despeza publica
i) aos montepios, ás caixas economicas e montes de soccorro

União ;
j) aos bancos de emissão, de deposites e descontos.
— Outro sim, cabe tambom ao Ministerio da Fazenda:
1) dirigir e uniformizar o serviço da contabilidade geral da

União. exercendo fiscalização sobre todas as repartições, depen-
dentes ou não do mesmo ministerio, que tenham a seu cargo
escripturar receita ou despeza ;

2) centralizar e harmonisar, alterando ou reduzindo, os orça-
mentos parciaes dos demais ministerios, para o fim de organisar
annualnaente a proposta do orçamento da União, que será apre-
sentada á Camara. dos Deputados na época e na fôrma prescri-
ptes pela lei da contabilidade publica. (Cmstituição Federal de
24 de fevereiro. art. 49; lei n. 23, de 3k) de outubro de 1891,
arts. 1", 2°, a. e	 .)

Essas a.ttribuições, melhor especificadas no regulamanto
fazenda publica, ora vigente, são reproduzidas da seguinte
fôrma:

1) Correm exclusivamente pelo Ministorio da Fazenda os ser-
viços de ordem federal, pertencentes á Fazenda Publica Federal
em suas differentes ramificações ; e tambem serão expedidas, em
fôrma do regulamento, as regras de contabilidade publica, appli-
caveis uniformemente a tolos os ministerios;

2) o ministro da fazedda, chefe superior desse ramo de admi-
nistração publica, expede os negocies que correm pelo minsterio
a seu cargo e sobro elles delibera ou exclusivamente ou ouvindo
o conselho de fazenda:

Delibera exclusivamente
a) sobro os meios do corrigir qua.esquer abusos na arrecadação

e contabilidade das rendas publicas
b) sobre a decisão de quaesquer duvidas, que possam ocorrer,

acerca da intelligencia e execueão de leis e regulamentos concer-
nentes á Fazenda Federal ;

c) sobre a adopção do systema de escripturação e contabilidade
que mais convenha seguir-se e das normas pelas quaes devem ser
organisados os balanços e orçamentos em todas as repartições
flseaes da União, era que se escripturem, arrecadem ou des-
pendam dinheiros publieos, para que haja em todos esses traba-
lhos perfeita harmonia

(1) sobre o que for relativo a ordenados, tensas, pensões, ar-
rendamento de proprios nacionaes, e contractos feitos com a Fa-
zenda Nacional ;

e) sobre despacho de requerimentosIde empregados da Fazenda
Federal que pretenderem aposentadoria ou qualquer remunera-
ção por serviços prestados

sobre as regras para arbitramento das fianças de todos aquel-
les que por qualquer motivo as deverem prestar á Fazenda
Federal

g) sobre a permissão a qualquer devedor da Fazenda Federal,
havendo motivo justificado, de pagar seus debitos por prestações
e pela maneira prescripta nas leis e regulamentos

h) sobre o pagamento da divida passiva do Thesouro e sua in-
scripção no grande livro da divida publica.

Delibera com audiencia do conselho da fazenda e em grão de
recurso:

a) sobre as decisões dos inspcetores das alandegas, excedentes
das respectivas alçadas

b) sobre as que disserem respeito ao lançamento, applicação,
execução, arrecadação e restituição de imposto e quaasquer ren-
das publicas, e sobre quaesquor outras questões entre a adininis-
tração e os contribuintes, a respeito das ditas imposições

c) sobre apprhensilõs, multas ou quaesquer penas impostas por
infracção de leis ou regulamentos fiscaes, em virtude do attri-
buições legaes conferidas a qualquer agente da administração do
fazenda.

O Conselho de fazenda, acima referido, á composto dos dire-
ctores do Thesouro e do presidente do Tribunal de 'Contas,
o reune-se todas as vezes que lor convocado pelo ministro da
fazenda.

(Decreto n. 1.166 de 17 de dezembro de 1892, arts. 1 0 ,2', 5",
6‘, 9e e 10.)

II Repartições de Fazenda

a) Em 1839:
O Thesouro Nacional foi mandado instituir pela Constituição

Politica do Imperio, em seu art. 171, nestes termos : A receita

e despeza da Fazenda Nacional será encarregada a uns tribunal,

debaixo do nome de Thesouro Nacional, aonde eia diversas

estações, devidamente estabelecidas por lei, se regulará a sua
administraçao, arrecalação e contabilidale, e reciproca corre-
spondencia cora as Thesourarias e autoridades das provincias do
Imperio.

A lei de 4 de outubro de 1831 organizou, como em outro
legar já se disse, o Thesouro Nacional, e bem assim, creou
Thesourarias de Fazenda nas provincias e deu outras provi-
dencias relativas.

As reformas ou reorganisa.ções do Thesouro o Thesoura.rias
ditas constam, principalinente, dos seguintes decretos: n. 73g
de 20 de novembro de 1830; n. 870 de 22 de novembro
de 1851 ; Instrucção do decreto n. 288 de 10 de de-
zembro de 1851 ; decreto n. 2.343 de 29 de janeiro de 1859
decreto n. 2.518 de 10 de março do 1860; decreto n. 4.153 de
6 de abril do 1868; idem n. 5.255 de 5 de abril de 1873 ; (Mais:
decreto n. 910 de 4 de fevereiro do 1852 ; idem n. 4.614 de 21
de dezembro de 1870 ; idem n. 5.323 de 30 de junho de 1873 e
idem n. 5.537 de 31 de janeiro do 1874) (3) ; lei n. 2.792, de 20
de outubro de 1877, art. 17 e n. 2.940 de 31 de outubro de
1879, art. 13(', n..7 ; lei n. 314 de 30 de outubro, do 1882 ; de-
creto n. 9.199 de 3 de maio de 1884, e decreto n. 9.713 de 5 do
fevereiro de 1887, etc. etc.

O Thesouro Nacional funccionava ao mesmo tempo, como
Tribunal, deliberativo ou consultivo segundo os casos, e como
Repartiçõo adniinistratiea central da Fazenda Publica.

O Tribunal do Thesouro Nacional, com voto consultivo ou
deliberativo, era composto do Ministro da Fazenda, seu pre-
sidente, e dos directores geracs da contabilidade, das rendas,
da tomada de contas, e do procurador fiscal do Thesouro.

Susbstituia ao ministro na presidencio., em casos de ausencia
ou impedimento deste, um dos directores geraes, que elle
designasse (art. 6° do decreto n. 376 de 20 de novembro de
1850).

Ao Thosoure, (4) como deliberativo Tribunal, competia:
1.° Julgar os recursos interpostos das decisões das repartições

fiscaes em materia contenciosa : 1°, quando versavam sobro
lançamento, applicação, isenção, arrecadação e restituição dos
impostos e quaesquer rendas publicas, ou sobre quaesquer
questões entre administrações e contribuintes, a respeito das
ditas imposições ; 2, quando Os recursos interpostos das de-
cisões das mesmas repartições fiscaes e das autoridades admi-
nistrativas versavam sobre apprehensões, multas ou penas cor-
poraes, no caso de fraude, descaminho, contrabando, ou por
infracção de lei ou regulamentos fiscaes.

2." Acceitar ou rejeitar as fianças que fossem offerecidas
Côrte e na Provincia do Rio do Janeiro, etc., etc.

3." Tomar conhecimento e julgar todas as questões relativas
á tomada de contes, « com jurisdicção contenciosa e disciplinar a
sobro as responsaveis para com a Fazenda publica em todo o
Impede.

— As suas attribuições a este respeito eram as definidas pelo
decreto n. 2.518 de 10 de março de 1860, e mais disposições
posteriores.

(3) Além destei, ainda importa consultar as leis, dacretos, e regulamento s
especiaes: da Caixa da Amo:dl:mar :1o, das Alfandegas, Mesas do Rell.laS, Rece-
bedorias, Collectorlas, Juizo dos Feitos da Fazenda e outras repartições ou
estaylas fiscaes, nos (putes se consignam (o, si . fazem referencias ii attri-
lo1 (,y)es do Thesouro Nacional e Thesoucarias das Provincias.

(5) Não especificamos: as attribuições do sTrihunal do Thesouro, urna a
nina, deliberativo ou consultivo, porque, com a sua eu:tino:Lio, perderam a
opportuuidade e interesso.
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O Tribunal do Thesouro, como corpo consultivo, devia sor
ouvido pelo Ministro da Fazenda nos differentes casos e es-
peies,-indicadas no art. 2° g 9' do decreto n. 736 de 20 de
novembro do 1850, nos paragraphos do art. 3' do citado decreto,
e no art. 50 e seus para,graphos do decreto n. 3.343 de 29 do
janeiro de 1859, etc.

Eram igualmente de obrigação expressa do Tribunal do The-
couro Nacional as funcções e encargos marcados no art. 4 0 do
citado decreto n. 736 de 1850.

As decisões do Tribunal do Thesouro em ma.teria contenciosa,
podiam ser annulladas pelo Conselho de Estado, a requerimento
da parte, ou quando o Ministro da Fazenda as devolvia ao
seu conlieciminto, a bem dos interesses da Fazon la Nacional
mas, na segunda hypotheso, sómente nos casos de incoinpetencia,
excesso de poder o violação da lei ou formulas essenciaes.

—Os negocias, cuja solução pertencia ao Tribunal, eram deci-
didos por maioria de votos dos membros presentes, incluido
o do ministro, que tinha tombem voto de qualidade.

O director geral, que occupava interinaments a presidencia,
exercia todas as funcções do ministro no que tocava aos
negocies submettidos ao conhecimento do Tribunal, exce-
ptuada a assignatura das resoluções e ordens (decreto de 1850
citado).

—O Thesouro Nacional, como Repartição Superior ou Admi-
nistração Central da Fazenda Publica,compunha.-se das seguintes
divisões:

1. Secretaria de Estado dos Negocies da Fazenda (dirigida por
um chefe sob a denominação do Official-maior da secretaria);

2. Directoria Geral da Contabilidade ;
3. Directoria Geral das Rendas Publicas ;
4. Directoria Geral do Contencioso
5. Directoria Geral da To:nada de Contas
6. Directoria Geral da Estatistica
7. Thesouraria Geral ;
8. Pagadoria do Thesouro
9. Cartorio.
Dos proprios titulas destas Divisões se pôde deprehender

gumes fossem as funcções proprias de cada uma delias.
Comparadas essas Divisões do Thesouro Nacional em 1889 com

as que existiam, por occasião da sua reforma de 1850 (vide pa-
gina retro), nota-se:

a) que deixou do existir a Directoria Geral da Despezs. Publica,
e em seu jogar creou-se a de Tomada de Contas (decreto n. 2.343
de 29 de janeiro de 1859, art. 6').

e) que as Pagadorias, I a e 2, do Thesouro foram reduzidas á
uma (decreto n. 4.153 de Ode abril de 1868, art. 7°).

i) que se aaigmentou uma nova Divisão sob o titulo de Dire-
ctoria Geral de Estatistica. (decreto n. 9.199 de 3 de maio
de 1884).

O mais confere exactamente com as Divisões do serviço, já
contempladas na reforma de 1850;

Pelas Divisões Geraes de seus serviços, acima indicadas, e pelas
diversas repartições do fazenla ou estações flscaes, existentes
nesta Côrte fóra della., que lhe eram todas subordinadas,
exercia o Thesouro Nacional a sua acção administrativa e fiscal

sobre todos os ramos e misteres da Fazenda Publica.
Eram repartições subordinadas e auxiliares do Thesouro Na-

cional
— Na Corte:
a) A Caixa da Amortisação para o serviço da divida publica

interna fundada, inclusive o papel-moeda (lei de 15 do novembro
de 1827, provisão de 27 do abril do 1832, lei n. 3.229 do 3 de
setembro de 1884, art. 8", e decreto n. 9.370 de 22 de fevereiro
do 1885).

b) A Recebedoria, para o serviço dos impostos internos do Mu-
nicipio Neutro (regulamento de 6 de dezembro de 1834, decretos
n. 5.323 de 30 do junho de 1873, n. 5.8431de 26 de dezembro
de 1874, n. 3.014 de 23 de outubro de 1880, n. 7.982 de 5 de
fevereiro de 1881, ia, 9.713 .de 5 de fevereiro de 1887, etc.)

c) A Repartição (Directoria) do imposto d) gado (regulamento
de 29 de janeiro do 1891).

d) A Alfandega desta capital (Foral do Alfandega de Lisboa de
20 de outubro de 1587; regulamento de 22 de junho de 1836,
decreto o regulamento n. 2.647 de 19 de setembro do 1860,
idem, idem, n. 3.217 de 31 de dezembro de 1863, idem, idem'
n. 6.272 de 2 de agosto do 1876; Consolidação das Leis das Al-
fandegas e Mesas de Rendas, mandadas executar pela Circular
de 24 do abril de 1885). (5)

Em Londres:

e) A Delegacia do Thesouro, a qual, creada corno repartição
distincta e immediate.mente subordinada ao Ministerio da Fazen-
da o Thesouro Nacional, pelo decreto ri. 3852 de 1 de maio de
1867, e organizada por Instruccções expedidas na mesma da.ta,
começou a funccionar no dia 6 de julho daquelle anuo.

— Nas Províncias:

f) As Thesourarias de Fazenda, uma em cada Provincia,
exceptuada a do Rio de Janeiro, cujo serviço era respectivamente
executado nas Directorias do proprio Thesouro Nacional.

As thesourarias ditas tinham jurisdicção administrativa
e contenciosa em todos os negocies da Fazenda, como Repartição
Central da Provincia (Decs. citados de 2) de novembro de 1850
de 22 de novembro de 1851, de 29 de janeiro do 1859, e a. 2518
de 10 de março de 1860, art., cap. II; etc., etc.)

g) As Alfandegas das Provincias, em numero de 21, nos di-
versos portos do paiz (Legislação brazileira cit. sobre a AI-'
fandega do Rio de Janeiro).

h) As Recebedorias da Bahia e Pernambuco (Reg. de 30 de
maio de 1836; Dec. n. 4677 de 14 de janeiro de 1871, Dec.
n. 5323 de 30 de junho de 1873, e mais legislação citada ante-
riormente) .

i) As Mesas de Rendas (lei de 15 de novembro de 1831,
art. 54 ; Reg. de 14 de janeiro de 1832; idem de 26 do março
de 1833; idom. de 30 de maio de 1836; Doe. n. 8912 1e24 do
março de 1883; Consolidação das Leis das Alfandogas cit.)

j) As Collectorias ou agencias, na mor-parte das cidades e
villas do Imperio, onde não havia repartição arrecadadora de
maior categoria (leis do 27 de agosto de 1830, e 15 de novembro
de 1831, art. 54; Reg. de 14 e 25 de janeiro, e 8 de fevereiro
de 1832; Circ. de 2 de maio de 1833; Reg. de 30 de maio de 1836;
Decisão de 22 de janeiro de 1883, etc. , etc., etc.) As
funcções dos collectores ou agentes fiscaes constavam principal-
mente dos proprios regulamentos dos impostos, cuja arreca-
dação lhes incumbiam, e do ordens e instruções do Thesouroou
das Thesourarias, expedidas conforme os casos e os serviços.

h) A Administração Diamantina (lei de 24 de outubro de 1832,
e Reg. de 25 do mesmo moa e anno; decreto n. 5955 de 23 da
junho de 1875).

1) As Caixas Economica.s e Montes de Soceorro, nas Capitam
das Provincias (Dec. n. 5594 de 18 da abril de 1874, e n. 9738
de 2 de abril de 1887).

m) As Administrações dos proprios nacionaes (Ordens di-
versas do Thesouro e das extinctas Juntas da Fazenda; Dec.
n. 870 de 22 de novembro de 1851, art. 1° g§ 3° e 13, etc. etc.).

aa) Em 1895:

— A primeira reforma geral e organica das repartições do
Fazenda,após o governo constitucional da Republica, foi promul-
gada pelo decreto n. 1.166, de 17 de dezembro de 1892, o qual
organisou e regulou igualmente o Tribunal de Contas, nas suas
diversas attribuições e serviços.

(5) Ainda que, sem o caracter de ereparLic3es fazendarias., propriamente.
ditas,tamberia existiam nesta capital, e edependentese ou a serviço) do Ministerio
da Fazenda: 1', o Juiza dos Feitos da Fazenda; 2 . , a Casa da Moeda; 3 . , a.
Caixa Economica e Monte de Soccorro (lei n. 1.033 de 22 de agosto de 1880,
art. 2 . ; decreto n. 3.723 do 12 de janeiro de 1811, lei n. 2.570 de 20 de outu-
bro de 1873, art. 13; decreto ri. 4.714 de S de abril de 1171 e 5.504 de IS de
abril .te 1874)i A Imprensa Nacional e eDiario °Alcali, (lei n„ 3.229 de 3 de
setembro de .1881, art. 8, n. 2, e decreto n. 9.311 de 21 de fevereiro de
1885) etc.
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Nos termos desta reforma, o Thesouro Nacional subsiste,
como Repartição Central da Fazenda Publica,(agora denominado
Thcsouro Federal) e, sob a immediata direcção do Ministro da
Fazenda, tem por encargo:

a) A direcção, inspecção, fiscalisação e applicação das rendas
federaes, tanto na Capital Federal como nos Estados

b) Fazer o tombo e assentamento dos proprios nacionaes,
cargo das repartições da Fazenda Federal ;

c) Organizar a ostatistica da importação e exportação de
toda a Republica, mediante instrucções, expedidas pelo Poder
Executivo, ficando derogado o decreto n. 216 C, de 22 de feve-
reiro d90;

d) Dirigir e inspeccionar os trabalhos da Casa da Moeda e
Imprensa Nacional

e) Organizar os orçamentos e balanços geraes ;
f) Fazer todo o expediente da escripturação e contabilidade ;
g) Escripturar o grande livro da divida publica ;
h) Liquidar a divida activa e passiva da União e fazer todo

ó trabalho concernente ao activo e passivo della
i) Fazer o assentamento do pessoal activo o inactivo da União,

qualquer que seja o ministerio a que pertença
j) Escrever 03 termos de arrematação, fiança e contracto em

que for parte a Fazenda Publica Federal, organizar o quadro
de sua divida activa e fazer o seu assentamento
• h) Promover a cobrança da divida activa em toda a União
perante o juizo competente

1) Acompanhar e ter em dia, formando para isso a compe-
tente relação, o andamento das causas em que for interessada a
Fazenda Publica Federal, por qualquer fórma

m) Dizer sobre a organisação de companhias anonymas,
quando dependentes de acção do Governo.

Todos estes serviços acima descriptos, são desempenhados por
tres directorias:
• 1. 2 Directoria de Contabilidade ;

2.2 Directoria das Rendas Publicas ;
3•a Directoria do Contencioso.
Cada uma delias é dirigida por um chefe sob a denominação

de director, e tendo par auxiliares, além dos sub-directores, os
empregados que o numero, a ordem e a natureza dos trabalhos
reclamarem (6).

As communicações ollciaes do Ministerio da Fazenda com
quaesquer outras repartições, quer da União quer dos :Estados
são preparadas pela directoria, por onde tiver corrido o re,spaf
etivo processo (decreto n. 1.166 de 17 do dezembro de 1892,
art. 4), lettras a a m, e arts. 51, 6, 7° e 8°),

— Subsistem egualmente a Thesouraria Geral, e a Pagadoria
do Thesouro e o Cartorio, como dependencias da Directoria da
Contabilidade.

— Como repartições subordinadas ou auxiliares do Thesouro
continuam a existir, na Capital Federal—as mesmas de 1889,que
se acham indicadas á pagina

— Foram extinctas:

Na Capital Federal:

1°, No Thesouro Nacional a Directoria da Estatistica (decreto
n. 172 de 21 de janeiro de 1890), a Secretaria, a Directoria da
tomada de contas e o Tribunal do Thesouro (lei n. 23 de 30 de
outubro de 1891, arts. 10 e 12, e decreto citado n. 1.166 de
1892, art. 9;

2°, A Directoria do intimo do gado, sendo restabelecida a
agencia deste serviço (decreto n. 58 C de 11 de dezembro
de 1889.)

3, O Juizo dos feitos da fazenda, passando as suas attribuições
aos juizes seccionaes, nos termos do decreto n. 848, de 11 de
outubro de 1890; decreto n. 173 B de 10 de setembro de 1893, e
lei n. 291 de 20 do novembro do 1891).

(6) Todos os empregados do fazenda, a partir de eseripturarios, são nomea-
dos por decreto do Presidente da Republica (art. 6° •paragrapho uuieo• do
decreto citado de 17 de dezembro de 1892.)

Nos Estados federados (ex-provincias) :
4) as thesourarias do Fazenda, as collectorias gemes, e a pa-

gadoria da cidade do Rio Grande do Sul, passando os ssts,g ser-
viços para as alfandegas respectivas ;

5) os legares do pi•ocurador 'fiscal, passando as suas alentai-
ções para os procuradores seccionaes da Republica (de :reto,
n. 848 de 11 do outubro de 1890, art. 24; lei citada de 3) de
outubro de 1891; decreto citado n. 1.106, art. 94,c lei n. 291 do
20 de novembro de 1884);

6) as recebedorias da Bahia e Pernambuco, passando seu ser-
viço igualmente para as alfandegas (decreto n. 58 13 de 14 de
dezembro de 1889.)

7) a administração diamantina.
—Foram creadas mais:-1) a Delegacia Fiscal do Rio Grande do

Sul (7); 2) as Delegacias fiscaes dos Estados de S. Paulo, Minas
Geraes, Piaully, Paraná e Goyaz ; 3) o Tribunal de Contas ; 4)
o Laboratorio Nacional de Analyse, ten lo per fim o exame das
substancias importados pela Alfandega da Capital Federal (•)
5) os Fiscaes do imposto do fumo.

Dadas as extincções e creações supraditas, subsistem agora,
como repartições fazendarias ou partes integrantes da or-
ganisaçao administrativa actual da Fazenda, na Republica:

1. O Thesouro Federal, Repartiçiío Cenfral Superior, sob a
direcção immediata do ministro da fazenda (dec. cit., 17 de
dezembro de 1892, n. 1957 de 31 de janeiro de 1895 ; decreto
n. 358 de 26 de dezembro de 1895).

2. O Tribunal de Contas (dec. cit., de 1892; lai n. 191 B de
30 de setembro e dec. n. 1582 de 31 de outubro de 1893).

3. A Recebedoria da Capital Federal (dec. n. 3014 de 27 do
novembro de 1889, lei n. 126 B de 21 de dezembro de 1892,
dec. n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, dec. n. 1482 A de 21
d ) julho de 1893, e tambem decreto n. 1193 de 28 dezembro da
1892 e n. 1626 de 29 de dezembro de 1893 e n. 358 de 26 de
dezembro de 1895).

4. A Caixa da Amortisação (decs. n. 9370 de 11 do fevereiro
de 1885 n. 249 de 6 março de 1890 o. 995 de 10 novembro de
1890 e n. 1582 de 31 de outubro de 1893).

5. As alfandegas (dec. cit., de 17 de dezembro de 1992 ; lei
n. 149 A de 20 de julho de 1893 e dec. n. 1582 de 31 de outubro
de 1893).

6. As delegacias fiscaes (decs. n. 196 de 1 de fevereiro o n. 805
de 4 de outubro de 1890; lei n. 126 B, de 21 novembro de 1892
e dec. cit., de 17 do dezembro de 1892; dec. n. 358 de 26 do
dezembro de 1895 (3).

7. As mesas de rendas (dec. n. 8912 de 24 de março de 1883
etc., Consolidação das leis das Alfandegas).

8. A Casa da Moeda (Dec. n. 5.536 de 31 janeiro de 1874,
n. 995 A de novembro de 1890 e decr. n. 358 de 26 de dezembro
de 1895).

9. A Administração dos Proprios Nacionaes (Dec. n. 100 A,
de 28 de setembro de 1889 e diversas Ordens do Thesouro).

10. A Imprensa Nacional e Diario Official (Decs. n. 10.269
de 20 de julho do 1889, n. 1.166 de 17 de dezembro do 1892

e n. 1.541 C de 31 de agosto de 1893).

11. O Laboratorio Nacional de Analyees na Alfandega
Capital Federal (Dec. n. 277 G de 22 do março de 1890 ; art. 11
n. 11 da lei n. 126 B de 21 de novembro de 1892; — Decr. cit. de

(7) Esta delegacia do Rio Grande do Sul, creada pelo dec. n. 196 de 10
de fevereiro de 1890 nao 4 identica as dentais, creadas pelos decretos
as. 1 Ida de 17 de dezembro de 1892 e 358 de 2d de dezembro de 18J5 em
diiferentes Estados; ella 4 excluslvamente incumbida da repressão do contra-
bando nas fronteiras—Sul do mesmo Rio Grande.

—(•) Pelo anuindo decretoin. 1 169 o Governo ficou autorisado a crear as agen-
cs (isca" precisas ao serviço das retidas f • doraes, desde que fossem fira
dos districtos fiscacs, comprehendidos na campotoncia das alfandegas o dele-
gacias llscaes ditas. Sobre outras disposições mais importantes da reforma
de 1852. véja-se no Appendiee a este Titulo.

(8) Pelo ultimo decreto foram creadas mais quatro delegacias fiscacs,
alem das que acima foram indicadas no Pará, Pernambuco, Bahia e Rio
Orando do Sul.
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17 de dezembro de 1892, art. 85; Dec. n. 1.257 de 23 de feve-
reiro de 1893).

12. As Caixas Econornicas (Dec. n. 5.594 de 18 de abril de
1871, o n. 9.737 de 2 de abril de 1887; decr. n. 1.168 de 17 de
dezembro de 1892, e lei orçam. n. 191 B de 33 de setembro
de 1893). (').

— Taes são as repartições, por onde se processam e se efe-
ctuam presentemente os numerosos serviços da nossa admi-

nistração financeira,
III Classificação dos serviços administrativos

E' assaz diflicil distinguir com inteira precis7 ) as especies dif-
ferentes. de que se compõe a administração financeira.

No geral os diversos actos e factos da mesma são designados
pelos titules do expediente, arrecadação, distribuição e fiscalisa-
çie-0 (las rendas publicas ; mas, na pratica, se verifica, que nem
sempre se dá a distincção, que os referidos titules indicam: um
acto, classificado de expediente, póde ao mesmo tempo ser um
acto de fiscalisação,ou de distribuição ou mesmo de arrecadação,
e vice-versa. São funcções, que se exercem complementarmente,
simultaneamente, umas ás outras.

Expediente administrativo— Claa rna-se assim o complexo de
meios que facilita o andamento e despacho dos negocies; e de-
baixo desta accepção, elle comprehende:

1) o trabalho relativo á nomeação, remoção, vencimentos, li-
cença, demissão e aposentadoria dos funccionarios ;

2) o trabalho relativo á expedição das leis, decretos, avisos,
instrucções, ordens, circulares e actos semelhantes

3) o processo e despacho dos diversos pà,peis, sejam estos pe-
tiçaes e reclamações envolvendo questões e direitos dos pirti-
culares, sejam elles, requisições ou representações dos poderes
publicos e funccionarios

4) a correspondencia offic!al, de qualquer fórma ou natureza,
expedida pelas repartições o funecionarios da fazenda, no
desempenho das suas attribuições e deveres.

COMO Se Vê, o expediente administrativo é condição "inherente,

essencial, ao funccionarnento ou execução dos propprios serviços;
eonseguintemente, os seus diferentes actos competem á toda o

qualquer repartição de fazenIt ou estação fiscal, ou simples
fteneCiOnario nos limites que lho são marcados pelas leis e regu-
lamentos.

Arrecadação das rendas —Chima-se assim o processo ou acto,
pelo qual se efectua o recebimento das contribuições publicas

pag.
A arrecadação dita compete, respectivamente: át1iesourria ge.

ral do Thesouro Federal, á recebedoria do mesmo, ás alfandegas,
ás delegacias fivaes, ás mesas do rendas, consideradas todas estas
como repartições da fazenda ; mas, funccionam egualmente
como estações arrecadadoras os estabelecimentos indus-
triaes do dominio publico fiscal, taes como: a Casa da Moeda, o
Correio Geral, o Telegraph° Federal, a Imprensa Nacional, a Fa-
brica de Ferro de Ipanema, a Casa da Correcção, os Arsenaes de
marinha e guerra, as Estradas de ferro do Estado, os Estabeleci-
mentos federaes de ensino publico, o da assistencia, dos:alienados
o Laboratorio Nacional de Analyses, a Administração dos proprios
nacionaes,etc., todos os quaes arrecadam certas rendas ou rendi-
mentos para os cofres publicos, na fôrma dos regulamentos. (1)

Segundo ficou dito em outra parte (nota	 ), a arrecadação se

faz á bocca do cofre, ou por arrendawnto (entre nós Se diz —por

contracto).
No Brazil teem silo praticados ambos os systemas, segundo

consta das leis e dos actos respectivos, ainda que presentemente
só se pratique o systema de arrecadação á bocca do cofre.

O arrendamento de algumas rendas, 'ou a sua arrecadação por

contracto data de tempos coloniaes; e quando em 1808 foi aqui
ereado e estabelecido o RealErarie o alvará de 28 de junho desse
anno determinara sobre a especie, pela maneira seguinte:

(-) E' °acusado dizer, que embora dependentes do Min'sterio da Fazenda,
aa repartições, indicadas de na. 8 a 12, não são ropartiçoes de fazenda,
propriamente ditas.

(1) Vide o que a respeito se disso no Titulo 'V..]

«Sendo impraticavel que algumas das minhas rendas cobradas
em especie possam ser administradas sem que se evapore grande
parte do seu predileto nas mãos dos propastos que lie preciso
criar para o recebimento delias, e sua reducção a dinheiro,
maiormente em um paiz tão dilatado, e falto por ora de minis-
tros letrados, que possam occorrer com a necessa.ria jurisdicção
á efectiva cobrança das mesmas rendas, sem os subterfugios, de-
longas, e prevenções, que costumam illudir os juizes ordinarios,
e °amaras das Villas do Sertão do Bra,zil: Hei par bem ordenar,
que as aliunças dos Dizimes das Freguezias de cada uma das
Provincias deste Estado, divididas em ramos proporcionados
entre si, se arrematem por triennio a quem mais der, e melho-
res fianças oferecer, com as mesmas condições, com, que até
agora se arremataram pelas Juntas da Fazenda respectivas, pa-
gando os contractadores leu arrematantes os preços dos seus
arrendamentos, ou contractes, por quarteis, um sobre outros,
segundo a ordem do antro civil. E isto einquanto Eu por mo-
tivos de maior utilidade da Minha Real Fazenda não mandar o
contrario.

O mesmo Sou Servido se pratique nas Rendas do Dizi modo
Pescado, Vintena do Peixe Salgado, passagens pequenas, o ou-
tros semelhantes ramos da Minha Real Fazenda, cuja fiscali-
sação absorveria em ordenad , s ou sa.larios das pessoas nella em-
pregados a maior parte do seu producto annual; observando-se
em tudo, quanto a respeito da solemnidade das arrematações se
acha estabelecido nos §§ 27, 28, 32, 34, 35 do titulo 2° da sobre-
dita lei de 22 de dezembro de liai.»

Depois de constituido o Imperio, o systema de arrecadação, por
meio de arrematações ou contractos, continuou a ser mantido, e
mandado observar em diversas leis e decretos, entre os quaes
se podem enumerar:

—A lei de 25 de outubro do 1827, que mandou arrematar a
metade dos direitos de entradac, baldeação O reexportação, e deu
as regras, que se deviam seguir a esse respeito.

—A lei de 13 de novembro do mesmo anno, que regulou o
pagamento dos contractos de rendas, etc.

—Os decretos dei de outubro de 1828 e de 22 e 26 de setem-
bro do 1829, additando as disposições da lei de 25 de outubro de
1827 sobre a arrematação de direitos aduaneiros.

—A lei de 4 de outubro de 1831 (organisou o Thesouro Nacio-
nal), que em varies de seus artigos (art. 6' § 5",-12 §
etc.) reconheceu e consagrou o systema das arrematações ou
contractos das rendas.

—A lei n. 317 de 21 de outubro de 1843, que autorisou o go-
verno a arrematar algum ou alguns ramos da Renda Publica,
em que esse systema fosse mais vantajoso aos interesses do Es-
tado, com tanto porém:

I° que a arrematação não se fizesse cem menos do 10 0/. so-
bre o maior rendimento que tivesse pro luzido o artigo da renda
que se arrematasse;

2° que o tempo da arrematação não excedesse de tres annos.
Semelhante autorisação foi repetiria em identicos termos pelas

leis de 18 de setembro de 1845 e de 28 de outubro de 1848.
—O decreto n. 416 de 13 de junho do 1845, que, em seu arti-

go 1°, dispoz desta fôrma: «Em todas as provincias arrematem-
se aquelles ramos do renda, que se arrecadam nas collectorias e
agencias, fóra das capitaes, aillxando-se para isso edites deus
mezes antes do anno da cobrança.» Nos demais artigos do citado
decreto fôra regulada a eseripturação, e indicadas as clausulas e
praticas, que deviam igualmente ser observadas na especie.

—O decreto n. 736 de 20 de novembro de 1850. (reorganisou
o Thesouro Nacional e as Thesourarias do Fazenda), o qual es-
tabeleceu novas provi& nelas (art. 81 e 82) acerca das arrema-
tações ou cantractos de rendas, etc. etc.

O systema da arrecadação por cantracto foi sobretudo prati-
cado no p riz, em relação aos impostos ou taxas locaes, cuja co-
brança incumbia, no geral, ás collectorias ou mesas de rendas
das provincias; sem embargo de que pudesse elle ser igualmen-
te applicado a quaesquer outras rendas, como se deprehende
das disposições lesmes, que deixamos indicadas. (2)

Foi, porém, de mais a mais, sen lo redil-silo o seu uso, e,
a final, inteiramente abandonado, a não ser que se trate de
propeies nacionaes, cuja exploração, quando convém, continüa
a ser concedida a particulares, mediante contractos do arren-
damento na forma das leis. (3)

Tambem, ás vezes, a arrecadação de certas rendas póde ser
contractada com particulares, não porque assim pareça mais van-

(2) As municipalidades preferiam esse tiple na pira as suas Coisa e tributos.
(3) Além do que se disse mo Titulo IV, póde-so consultar sobre arrendamento

dos proprios namonles: lei de 25 de outubro do 1832 • decreto de 12 de outubro
da 1833 ; lei do 21 de setembro de 184", : regulamento de 17 de agosto do 1,0(1;
ordem de 21 de ontubro de 1 .i46 decreto de 5 de dezembro de 1847 ; ordem do
30 1 12 setembro de 1857 ; lei de 6 de dezembro do 1852; decreto de 11 de dezem-
bro de 1852 ; ordem de 13 de dezembro de 182, ele.

— Quanto ao modo, por que si' devem pagar os preços dos contractos de
rim las publicas e de outras obrigações Á 'Fazenda, quando tara dividas coa
atarem de lettras,—vejarn-se: a lei de 13 do novembro de 1827 e a ordem a. 12G
de 20 de novembro de 1815,
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tajoso ao desempenho desse ramo de serviço fiscal, mas, como
moio de remunerar obras e misteres que os contractos realisam
em beneficio da economia publica.

Fiira deste caracter o contracto autorisa.do pelo decreto n. 4438
de 4 de dezembro de 1869 a respeito das capatazias, armaze-
nagem e doca da Alfandega. do Rio de Janeiro, pelo qual uma
companhia particular, (especialmente organisada para esse fim)
tomou a si a obrigação de executar determinadas obras, rela-
tivas á (icica e armazens annexos,—obtendo em compensação, o
direito do arrecadar diferentes taxas, especificadas no citado
decreto.

Esse contracto foi rescindido em 1873, tendo o governo indem-
nisado a Companhia por meio de apolices da divida publica in-
terna, o expelido logo depois o decreto n. 5.474 de 26 de no-
vembro de 1873, que regulou em geral a cobrança das respe-
tivas taxas pelas alfandegas o mesas de rendas. (4)

Para concluir sobre a materia de arrecadação das rondas,
ainda resta-nos dizer algumas palavras sobre o processo do
lançamento.

Já em outra parte se disse o que se entende, e em que
consiste o lançamento, tratando-se da arrecadação de rendas ou
impostos.

Quando estes são da classe dos chamados impostos directos,

o lançamento dos mesmos é condição recommendavel, senão ne-
cessaria, para poder realizar-se a sua cobrança.

A este respeito a pratica brazileira fôra esta : Em geral 03

proprios regulamentos dos impostos continham as precisas dis-
posições acerca do3 modos e épocas, em que o lançamento do
respectivo imposto devia ser feito ; o para resolver as duvidas
ou dificuldades occorrentes, o thesouro expedia as ordens, cir-
culares ou instrucções segundo os casos (instrucções de 5 de
maio de 1837 ; ordens ns. 38 de 1833; n. 93 de 1846; n. 50 de
1847; n. 124 de 1849; n. 138 do 1351 etc. etc.)

Mas a experiencia, tendo demonstrado a conveniencia de or-
ganizar as disposições relativas á arrecadação dos impostos su-
jeitos a lançamento, de um modo mais uniforme e preciso ;
fixam nesse intuito promulgados os decretos n. 5.843 de 26 de
dezembro de 1874 e n. 9.766 de 14 de julho de 1888, que regula-
ram melhor a especie.

Distribuição das rendas publicas—Chama-se assim, a conve
niente e legal applicação das rendas ás despezas do Estado, e é
feita

1) na sua totalidade, pela assembléa geral legislativa (Con-
gresso Nacional) na lei annual da fixação da despeza publica ;

2) pelos ministros de Estado, com relação ás sommas, que lhes
alo concedidas para despender, dentro do exercicio financeiro,
com os diferentes objectes ou serviços a seu cargo

3) pala Caixa da Amortização, pelas diversas Thesourarias e
Pagadorias das diversas repartições ou estações publicas, a
respeito das quotas, que lhes são consignadas, segundo as des-
pezas ou serviços da sua competencia. (5)

A distribuição das rendas, que se faz entre 03 ministros de
Estado, ou melhor dizendo, das verbas lixadas na lei orçamen-
taria, da despeza publica, diz-se, em linguagem technica, a
repartição dos creditos.

Desta espado se dirá melhor no Titulo da Contabilidade Finan-
ceira.

Fiscalisação das rendas — Chama-se assim o complexo de
actos e medidas que tem por fim immediato garantir a boa e

(4) A respeito do contracto de 1839, a que acima alludiu-se, o seu historicn
consta do decret) citado de 4 de dozeiabr. de 1809,—decreto n. 4.618 de 4 de
novembro do 1i,70,—Itelatorio da Fazenda. de 5 de dezembro de 1872,—iden
do maio de 1874, e decreto n. 5.321 de 30 de junho de 1873. Foi um erro e mit
prejuiso para os interesses do Thesouro.

Já muito anteriormente se havia feito o serviço das capatisias das anu-
degns, medeante contractos com particulares, corno se vá da lei n. 70 de 22 de
outubro de 1831.

Pelo decreto n. 2.355 de 16 de fevereiro de 1559 (1, que foi expedido regula-
mento, marcando o pessoal e attribuições do sarviço das capatasias,. quando o
mesmo mio fosse contractado ou arrendado..

— Agora mesmo as duas empresas ou companhias, que estrio incumbidas das
obras do porto do Ceará e do c.es de Santos, tem, segundo ás clausulas de seus
contractos, o direito de arrecadar as taxas de determinados serviços.

(5) Silva Mais...Compendio de Direito Fin.. cit.

completa execução das leis e regulamentos em tudo que con-
cerne á receita e despeza do Estado.

Ella consiste, pelo que pertence á receita, em vigiar, si as
rendas arrecadadas o administradas, o são pelo modo e no tempo
que as leis e ordens as autorisam e regulam ; e pelo que per-
tence á despeza, em averiguar, si a distribuição das rendas é
feita pelo modo o no tempo marcado nas leis e ordens que a au-

torisa e regula. (6)
Em geral, a fiscalisação das rendas publicas incumbe ao

Ministro da Fazenda e ao Thesouro Federal (art. 4^ do decreto
n. 1166 de 17 de dezembro de 1892), e em particular às Direc-
torias Geraes do mesmo Thesouro, ao Tribunal de Contas, aos
Inspectores das Alfandegas, aos Delegados Fiscaes, ao Adminis-
trador da Recebedoria do District° Federal, aos Administradores
das mezas de rendas, aos chefes ou directoras das repartições
ou serviços industriaes do Estado, aos empregados de fazenda
do qualquer categoria, e:finalmente, aos juizes e outros funccio-
narios da justiça.,—:a:todos e cada um deites, dentro dos limites
e attribuições que as leis lhes conferem á semelhante respeito.

(Decreto citado de 17 de dezembro de 1892, arts. 5^, 10, 15, 16,
18, 27, 32, etc. ; regulamento de 30 de maio de 1836 ; idem do
22 de junho de 1836 ; decreto n. 736 de 20 de novembro de
1859 ; decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 e lei n. 221 do
20 de novembro de 1894, art. 14.) (7)

Para que a fiscalização seja inteiramente afficaz ou completa,
ella deve ser exercida em tres tempos: antes do acto, durante a
pratica deste, e depeis de o mesmo achar-se concluido ; — ou era
linguagem mais explicita:—ella deve abranger a /verificação da
legalidade da ordem ou autorisação, em virtude da qual se vao
executar um serviço referente á receita ou á despeza publica ;—
ella deve vigiar, que na alludida execução se guardem as regras
e formulas determinadas da lei;— elle deve finalmente rever ou
tomar as contas do acto, depois da sua execução, isto é, depois
de encerradas todas as operações que o constituíram.

O dever dessa fiscalização é, como já se disse, commum a
to tos os funccionarios e repartições da Fazenda, na Rirma e con-
dições que 03 regulamentos lhes prescrevem.

Mas em todos os Estados bem organisados, existe actualmente-
uma instituição destincta„ que debaixo do nome de Tribunal de
Contas, tem por objecto o fina especial, a fiscalisação dos dinheiros
publicos.

O Imperio não teve esta instituição, apezar de muitas vezes
ter sido demonstrada a sua conveniencia ou necessidade impres-
cindivel para a Ma e fiei execução das leis orçamentarias.

Creado o Tribunal do Thesouro Nacional, foram especialmente
enumeradas, entre as attribuições deste: p—a tomada das contas
de tolas as repartições publicas, por onde se despendem dinheiros
da Nação, o um exame rigoroso do estado da arrecadação e dis-
tribuição das rendas (art. 6' § 3' e 9' da lei de 4 de outubro do
1831, e lei do 15 de dezembro de 1830, art. 36; idem de 15 do
novembro de 1831, art. 53; idem do 8 de outubro de 1833,
art. 48), attribuições, que foram mantidas e melhor explicadas
por actos e leis posteriores (decreto n. 657 de 5 de dezembro de
1849 ; idem n. 730 de 20 de novembro do 1850, art. 2^, § 3' e 4^)
decreto n. 2.343, de 29 de janeiro de 1859, art. 3^, 4" o6°, e
decreto n. 2.548 de 10 de março do 1860, etc., etc.)

Pelo decreto n. 2.313 do 1859 foi crea.da no Thesouro Nacional
uma Directoria Geral das Tomula de Contas, o pelo de n. 2.518
de 10 de março de 1860, se deu regulamento ao Tribunal do
Thesouro. para a tornada de contas do3 responsaveis para com a
Fazenda Nacional.

Mas essas e outras disposições da lei, tendo por objecto a veri
ficação da verdade co maneio dos dinheiros publicas, não podiam,
nas condições, ter a devida e inteira efficacia.

(6) Silva Maia, Obra citada.
(7) reto que diz respeito ás repartições ou serviços in lustriaes do Estado,

vibam-se os respectivos regulamentos que, em seu legar, já foram mencionados
ou citados.
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Bastará saber, que o Tribunal do Thesouro, como Tribunal de

antas, funccionava sob as ordens do ministro da fazenda, que é o
primeiro responsarei pela boa execução da lei orçamentaria e
pela distribuição legal das rendas publicas.

Não havia sepa.ra.ção nem de pes goas nem do actos entra o;
tiscaes e 03 fisnlisados, entre 03 jui:es e os responsaveis.

Um Tribunal de contrs,verdadeiramento tal,só se comproliende,
como instituição distincta, cara funcções e attribuições indepen-
dentes, muito embora strictamente limitadas ao seu proprio
objecto e fins.

Foi a isso que se propoz o Governo Provisorio da Republica,
com a promulgação do decreto n. 966 A de 7 de novembro de
1890.

Confirmando os intuitos deste decreto, a Constituição Federal
de 1891 estatuiu no seu art. 89:

I( E' instituido um tribunal de contas para liquidar as contas

da receita e despeza o verificar a sua legalidade, antes de serem
prestadas ao Congresso. »

Segue lo a legislação dos Estados modernos,são dons os systemas
seguidos em relação á especie. Ha o systema francez, segundo o
gral a competencia do Tribunal de Contas resume-se nestas at-
tribuições: 1) julgar as contas encerradas dos responsaveis, pro-
ferindo a sentença segundo for o caso ; 2) verificar. á posteriori,

as ordens susceptiveis de despe ga, lançando a respeito, decla-
rações de conformidade ou não conformidade, em vista das leis e
regulamentos. E ha o systema italiano, que reveste o Tribunal
do Contas de attribuições amplissimas, quer como tribunal judi-
diante, quer como fiscal de tu lo que se refere á adminitracilo dos
dinheiros publicas e á execução da lei orçamentaria.

O traço fundamental que caracterisa o systema italiano, é o
direito conferhlo ao Tribunal de exame previo e de néto registro,

si assim o entender, de qualquer decreto ou ordem susceptivol
de despeza, ainda mesmo expedida pelo proprio Ministro da
Fazenda em nome do chefe do Estado.

Em favor do systema feancez allega-se: que elle, instituindo
uma magistratura sup,?rier, separada da acção administrativa, e
independente pela inamevibilidade, consagra e respeita a sepa-
ração o a competencia constitucional dos poderes publicos.
Corpo ju liciario, o Tribunal de Contas profere as suas decisões
definitivas sobre os responsaveis dos dinheiros ou bens da Fa-
zenda Nacional; mas não (leve immiscuir-se nas attribuições de
natureza puramente administrativa, até, por que seria contra-
dictorio e Unice, que houvesse uma corporação de notneação
do Poder Executivo, mas com direito superior a este na execução
das leis.

Com effeito, segundo a constituição politica, dos povos
modernos, é o Poder Executivo, que tem a suprema competeneia,
na execução de tolas as leis, responsavel, apenas,perante o Con-
gresso Nacional, em dados casos de infracção ou inobservancia
das mesmas ; e a-mar o Tribunal de Contas do direito de na°
registro dos decretos do Poder Executivo, dizem, seria nullificar
a alludida competencla deste Poder.

Entretanto, em favor do systema italiano allega-se: que a
experiencia tem demonstrado de sobejo, que a verificação o jul-
gamento posterior de contas encerradas não basta para garantir
o cumprimento fiel da lei orçamentaria; e que, conseguinte-
mente, só haverá fiscalisação, realmente proveitosa e efficaz, si
o Tribunal de Contas tiver audiencia deEberativa, antes de ser

praticado o acto, susceptivel de qualquer despeza. (8)
Não queromo; entrar na discussão, acerca da preferencia dos

deus systemas. Apenas é opportuno notar que, do simples
texto do art. 189 da Constituição Federal, não era licito ao Poder
Executivo organisar por decreto seu o Tribunal de Contas, e o
que mais é—conferindo ao mesmo não só, o direito de exame

prévio e do n'To registre, mas até, dando á esta funcção o

caracter de vdto absoluto, de que não se encontra exemplo no
proprio systema italiano, apezar de ser reputado o mais rigo-
roso e exigent) a semelhante respeito.

E d'a.hi as ditliculdades e tropêços, que ao mesmo tem creado
por diversas vezes, ao Govorno na marcha da administração.

Reconhecido ao Tribunal o direito de no-registro de uma

ordem ou decreto, o Poder Executivo não páde, nem deve, por
isso, ficar privado, em absoluto, de mandar realisar uma des-
peza, si entender que o serviço publico a exige, inadiavel ou
imprescindivelmente ; do contrario, deixaria de ser um poder
soberano, para tornar-se uma funcçã.o subordinada do Tribunal
do Contas.

Isto é claro, é intuitivo. E, eonseguintemente, onde a legisla-
ção admitte o nao,registro, tambem ah i accrescenta-se junta-
mente a necessaria providencia.

Quando pelo Tribunal de Contas é recusado o registro a
qualquer ordem de pagamento,ou porque a despeza não está au-
torisada ou por outro fundamento qualquer, —poderá a mesma
ordem ser mantida, si o Poder Executivo insistir nella ; e neste
caso o tribunal é obrigado a registrei-a, muito embora o faça,
debaixo de rea't'a, e com direito de levar o facto em relatorio
ao Poder Legislativo Nacional.

Deste modo fica, core offelto, conciliada a fiscalisacao preven-

tiva do Tribunal de Contas com o direito, não menos importante
do Poder Executivo,corn autoridade supraina que é na execução
das leis o serviços. Isto mesmo fóra concludentemente ponderado
e estabelecido no proprio decreto de 7 de novembro de 1890, que
foi o acto creador de semelhante instituição no Brazil.

Para ter .se um juizo mais claro acerca do actual Tribunal do
Contas, daremos tambem em A,opendice as disposições do de-
creta n. L166, do 17 de dezembro de 1892, referentes á sua erga-
nisação, jurisdicção e competencia.

(Continita.)

(8) Rogue n n systema franeez: alem da França. a Allemanha, a Anstria-
Ilunzria, a Itoumania, a servia. a Suada, e. Grocia e a Hungria. Seguem o
relação ao registro prévio,alem da Urdia, a Hollanda, a Belgica e Portugal,
etc.italittan em A Inglaterra não tem tribunal de eontas,propriamente ditomma
faz parto da admini.dração central das suas finanças uma repartição expecial
de que é chefe o ..oemptroller & Auditor General • á qual incumbe a tomada
de contas ls responsaveis e, bem assim, o .exanie prévio • das ordens mi-
nisteriaes, susceptiveis de qualquer despeza.

SECÇÃO JUDICIARIA
Cõrte 1e Appellação

SESSÃO DA CAMARA CIVIL EM 9 DE MARÇO
DE 1896

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues—
Secretario o Sr. Dr. Espozel

Compareceram os Srs. desembargadores
Guilherme Cintra, Espineta, Lima Santos e
Gonçalves de Carvalho.

Não houve julgamento por ter deixado de
comparecer o Sr. desembargador Ribeiro de
Almeida por incommodado.

DISTRIBUIÇÃO
Aggravo de petic5o

N. 2d2—Agravante. Dr. João Lins Vieira
Cansanção do Sinimbú Junior ; aggravada,
D. Leopoldina Nielson Dantas Norton.— Ao
Sr. desembargador Gonçalves de Carvalho.

PASSAGENS
Appellações: commerciaes, ns. 963, 831 e

817, e civel, n. 1.010—Au Sr. desembargador
Espineta.

Commerciaes, as. 1.075 e 696; embargos
remettidos, n. 955 — Ao Sr. dessmbargados
Lima Santos.

Appellações commerciaes, es. 933. 1.021 e
847, e eive!, n. 1.011—Ao Sr. desembargador
G. de Carvalho.

DISTRIBUIÇÃO

Appellaçao civel
N. 1.118—Appellante, o conselho do Tri-

bunal Civil e Criminal; appellados, José Nu-
nes Berford Guimarães e sua mulher.— Ao
Sr. desembargador Espinola.

Appellacilo commercial
N. 1.117— Appellante, Manoel Monteiro

appellados. Bessa S4 Mesquita.—Ao Sr. Gon-
çalves de Carvalho.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA RIO DE JANEIRO

Rendimentos dos dias 2a 7 de
março de 1896 	 2.586:953$087

Idem do dia 9 (até ás 3 hs.). 447:489$237

3.034:444324
Em igual periodo de 1895 	 3.170:764$243

RECEBEDORIA

Rendimentos dos dias 2 a 7 de
março de 1896 	 189:814955

Idem do dia 9 	 3J : 900$688

229:715$643
Em igual periode de 1895 	 263:078$281
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NOTICIÁRIO

Labocatorio Nacional de
Analyses-Neste laboratorio effectua-
ram-se durante o mez findo 83 analyses, sen-
do: de manteiga 1.conservas diversas 18, fari-
nhas 3, vermouth 1, vinhos 8, cervejas 2,
cognacs 3, ges ebra 1, aguardentes 2, whisky
4, licores 2, kurnmel I, gingerale 2, bitters
2, vinagres 3, azeite doce 1, sumo de inicias
1, essencia artificial I, extractos 2, coalho
para leite 1, zarcão 1, camphora 1, urina I,
producto cliiinico 1, tecidos diversos 3, medi-
camentos 17.

A renda do laboratorio no referido mez foi
de 610$000.

Carreio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Dane, para o Rio da Prata, Ma.tto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
ás 7 horas da manhã, cartas para o interior
até as 7 1/2, ditas com porte duplo e para
o exterior até ás 8 idem.

Pelo Itararé, para Santos, Cananéa, Iguape,
Paranaguá e Itaj .11y, r cebendo impressos até
ás 5 horas da manhã, caras para o interior
até ás 5 1/2, ditas com porte duplo até ás 6
idem.

Pelo liatiba, para Victoria, Bahia, Villa
Nova e Pernambreo , recebendo impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás 9 1/2, ditas com porte duplo até
ás 10 idem.

- Amanhã:
Pelo Maranhao, para 03 portos do norte por

Victoria, recebendo impressos até ás 6 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 6 ,4,
ditas com porte duplo até ás 7, objectos para
registrar até ás 6 da tar de hoje.

Pelo Mama, para Itapemirim, Piumi, Be-
nevente e Victoria, recebendo impressos até
ás 5 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 5 4, ditas com porte duplo até ás 6,
objectos para registrar até ás 6 da tarde de
hoje.

Po!o Magdalena, para Bahia. Pernambuco,
Europa, via Lisboa, recebendo impressos até
ás 9 horas da manhã, cartas para o interior
ate ás 9 '4, ditas com porte duplo e para o
exterior até ás 10, objectos para registrar;ati
ás 6 da tarde de hoje.

Mappa do movimento sani-
tarjo do hospital de S. Sebas-
tião - Do dia 8 de março de 1890.

Existiam 	 211
Entrados 	 32 243

--
Fallecidos 	 24
Curados 	 22 40

Existem 	 107
Observatorico dor n Rio de 3a -

noili-0-Reaumo meteorologiw -Dia 7 ee
março de 186.

L1

5
,1 IP

ESTADO DO etto

gn 2 1-is,F::E
D	 os .1a

7 m 755 31 25.9 78.7 NW 2.3 Eneoliorto.

10 oh. 755.35 26.0 79.1 Nulo. Moio.

1 t. 753.83 26 4 76 0 SW 3.0

4 t. /53.42 26.0 72.4 sw 2.3 Idem.

*os
Thermometro sem abrigo ao meio-dia: en-

nexrecido 43,5, prateado, 34.0.
Temperatura maxima 28,5.
Temperatura intnirna 23 O.
Evaporação em 24 bor .v› 2.2.
Chuva eia 21 horas 8irrn,28

Repartição Meteorologica-
Resumo meteorologieo da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia O de março de 1896

Horas Baeoinetro
a 0°

"Naipe-
ratura

Tensão
do vapor relativa

9 a... 750,38 23,0 19,87 03
1/2 d. 750,19 25,2 20,03 87

3 p... 753,02 26,6 19,82 70,6
Maxima 	 23,0
Minima 21,2
Média ...... 24,6
Evaporação á

sombra 	
	

Ps,5

Chuva 22ses,4.

Santa 4:41sa daNlisericordia
-O movimento do Hospital da Santa Casa da
Misericordia, dos hosp:cios de Nossa Senhora
da Sande, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Dõres em Caseadura foi, no dia 7 de março,
o seguinte:

	

Nac.	 EM. Total.

Existiam.	 .,	 788	 838	 1.626
Entraram 	 	 44	 41	 88
Sahirana 	 	 28	 33	 63
Fallecerarn 	 	 8	 8	 16
Existem	 797	 838	 1.633

O movimento da sala do banco e dos coe-
sultorios publieos foi, no mesmo dia, de 399
consultantes, para os quais? se aviaram 46a
re

Fi zera m-se 2 obturaçõss de (lentes.
- E no dia 8:

	

Nac.	 Estr.	 T.da

Existiam 	  797	 838	 1.835
Entraram 	 	 99	 35	 64
Sahiram 	 	 15	 15	 30
Falieceram 	 	 5	 6	 li
Existem 	 	  805	 853	 1.658

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de
380 consultantes para os qua.es se aviaram
464 receitas.

Fizeram-se 17 extracções de dentes.

MARCAS REGISTRADAS

N. 1047

Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha
Filho, procurador de Hofin2ann's Starnhe

lisbricantos em Salzutlen (Alterna-
nha), apresenta á Junta Commercial desta
capital a mares supra dos seus constituintes,
compondo-se de uma etiqueta rectangular
dividida em quatro partes ; a primeira parte
consiste de um rectangulo dividido em dous
tria.ngulos ; na parte superior do primeiro

trian guln vê-se um outro pequena friang,ulo
em cuja área ha a figura de uni gato ; do lado
esquerdo lê-se:-Iloffinann's patent-no lado
direito: -lies Starch-n na base:-Registerel
Trade Mar/; sob o nvsmo triangulo
uma fita enrolada ; na parte inferior vê-se
em tenras maiusculas a palavra Ileffautnn's.
No segundo triangulo vê-se em lettras maius-
cuias o seguinte : n. 1-Starch, e na parte
inferior lia, sobres uma oval, a vista das
fabricas em Salzuflen.

A setinda, parte conta de um rectangolo,
havendo no centra o se_ruinte : Ilaymann's
ileule ia Gc,.mann of Rire Starch- e ele
cada lado a figura de um gato.

A terceira parte é formada tambem de um
reetan gulo com os lados ornamentados com
frisos a outros desenhos e com a área em
branco ; no lado menor superior lê-se em
lettra-; maisculas-Mvpann,2's-, no inferior:
Marcia- e nos outros dons lados - ?nade in
Germany-tambem eia tenras maiusculas.

A quarta paste é inteiramente igual á.
segunda.

A primeira pare applicasse ás tampas, a
segunda e a quarta aos lados e a terceira aos
fundos das c tixss. onde é acondicionado o
amido fabricado pelos referidos fabricantes, e
podem ser usadas era difresentes &Ores, dimen-
sões e dizeres.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1896.-
halaim feronymo Fernandes da Cunha Filho,
sobre duas estampilhas no valor total de
220 reis.

Apresentada na secretaria ;da Junta Com-
mercial da Capital Federal, a 1 hora da tarde
de 7 de janeiro de 1893.-0 secretario, Cesar
de Olivaira.

Almittida a novo registro sob n. 587, em
virtude de despacho da Junta Commersial
com data de hontem, por ter ficado sem
atreito o registro anterior, que não teve a
publicidade legal.

Rio de Janeiro, 3 do março de*1890.-Cesar
de Oliveira.

Sobre estampilhas no valor total de 0$000.
Ao lado o sello da Junta Commercial.

N. Z;SS

Joaquim Jeronymo Fernandas da Cunha
Filho, procurador de llorfmann's Staerche, e
fithrihene, fabricantes em Salzutlen (Allema-
nha), apresenta à Junta Commercial desta
capital, a marca supra dos seus constituintes,
compando-se de uma etiqueta rectangular,
dividida em quatro partes; a primeira parte
consiste do um rectangulo dividido em dous
triangulos; o triangulo superior, contém na
parte superior um outro pequeno triangulo
sobre uma fita enrolada, e na parte inferior,
lê-se em lettras maiusculas o nome Holfamnn's.

No triangulo inferior vê-se em lettras mai-
usculas o seguinte: i. 1, Starch, na parte
superior, o na base ha sobre uni oval a vista
das fabricas em Salzuflen.



NI	 ill I	 1111~111111~1~1Iiii ir mirrem IN el

Terça-feira 10
	 WARM, OFFICIAL	 Março — 1836 1191

A segunda parte consta de um rectanculo
ornamentado com dons espaços em branco em
cada lado. no centro, o seguinte: Hoíru;nnn's
—mede in Germany—n. 1 Rice Search—,
em lettras maiuscula.

A terceira parte é formada tambem do um
rectangulo com os lados ornamentados com
frizos e outros desenhos; no lado superior
lê-se em lettras maiusculas llopmann's, no
lado inferior Saci-ah, nos mesmos caracteres.,
e nos lados direito e esquerdo:—Ilfale in Ge;.-
snany.

A quarta parto é inteiramente igual á se-
gunda.

A primeira parto applica-se nas tampas, a
segunda e quarta nos lados, o a terceira nos
fundos das caixas ondo é acondicionado o
amido fabricado pelos referidos fabricantes.

Rio do Janeiro, 23 do janeiro do 1896.—Joa-
quim Jeronymo Fernandes da Cenho Filho,
sobre duas estampilhas no valor total de
220 réis.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
Inere'al da Ca pital Federal. a 1 hora da tarde
de 27 de janeiro do 1836.— O snretari
Cesar de Oliveira.

Admittida a novo registro. sob n. 588, em
virtude do despacho da Junta Commereial
com data do hontern,por ter ficado sem effeito
o registro anterior, que não teve a publici-
dade legal.

Rio de Janeiro, 3 de marco de 189.—
Casar de Oliveira.

Sobre estampilhas no valor total de wlo.
Ao lado, o ssIto da Junta Colmeia:1d.

EDITAES E AVISOS
Corte de Aprellação

Faço pai-aia) (pie as o.pp Ilações eiveis
n. 536. primairos appell altas, José Joaquim
Gomes do Carvalho e outros, som odes appel-
Imites Antnnio Fernandes dos Santos, repre-
sentado hoje por seu herdeiro habilitado e
outro4, appol!ado os monnos ; n. IP32 pri-
'melros appellantea D. Carlota. Adelaide I la
Silva Miranda e out sos, segundo apaellanta o
Banco do Credito Real do Brazil. appatlados
os mesmos e commereiaes n. 925, appel-
lante Guilherme Maxwel de Soim( Bastos
appellado o Barro de Credito Movei e. n. 1.028
appellante coronel João Affonso Vasques,
appellada D. Clarinda da Silva Natio,
acham-se com dia, derendo o julgamento tar
logar na sessão da camara civil do dia 12 do
comente ou nas saguintes.

Secretaria da Corte de Appallaçãn, 9 de
março do 1896.-0 secretario, Jo 'vim Maria
dos Anjos Espozel.

raculdado ilt, ledichass e de
Pharmacia da 13ahla

De ordam do Sr. Dr. director faço publico
que em virtude do prazo da inscripção do
concurso do lagar do preparador da cadeira
de chimica inorganica se findar durante as
férias, conservar-so-ha a mesma aberta até
o dia 18 de março vindouro, ás 2 horas da
tarde. conforme preceitua a parte final do
art. 63 do coligo approvado pelo decreto
n.1159 de 3 do dezembro de 1892.

Secrelar:a da Faculd ide de Medicina e de
Pharmacia da Bahia, 20 de fevereiro de 1896.
—O secretario, Dr. Menandro dos Reis Mei-
relias.

--
Guarda, N(Lcsional

ortp ara pa DIA N. 33

Publico para conhecimento da guarda na-
cional sob meu com mondo as seguintes deter-
minações e occurrencias

Demissa()
Por decreto de 29 de fevereiro ultimo, foi

dentttido, a pedido , o tenente-coronel gra-

duado e major aggregado ao ir batalhão do
infantaria da guarda nacional aesta, capital
Paulo Vieira de Souza.

hiTensa de keine) de tempo

Por portaria de 7 do corrente foi concedi-
da dispensa de lapso de tampa decorrido para
solicitar a respectiva patente ao tenente se-
cretario do 3., batalhão de infantaria da
guarda nacional de,ta capital Lucrado Fer-
nan les de Oliveira.

14specça de satede

A juntado sande, na inspecção a que pro-
cedeu neste quartel general no dia 5 do cor-
rente deu os seguintes ~eras a respeito de
cada um dos guardas abaixo designa 03

2s batalhão do infantaria

Guarda Luiz dos Santos Figueiredo.—
Curavel em seis mezes.

41 batalhão de infantaria

Guardas Joao Baptista Folaunato de Al-
meida e Miguel Baabasa.—Incapazes do tado
serviço.

9' batalhão de infantaria

Guarda Miguel Rangel da Silva.—Incapaz
de todo serviço.

Elim,:naç(to

Conformando-me com o parecer da junta
medica na insancção que julgou incapazes
para todo o serviço os aliar Ias João Barata
Fortunato de Atm ida, Miguel B irb .sa e Mi-
guel Rangel da Silva. determino aos raspe-
ativos Sra. commandantes de carpo:: que
providenclein afim de alua os rsferidos guar-
das sejam eliminados do3 competentes alista-
mentos.

Pricaçjo	 commiss.(To

Por acto desta cominando superiar, de 7 do
corrente foram, por convaniencia do serviço,
privados da commisiaão do posto da alferes do
7^ batalhão de infantaria da guarda nacional
desta capital Alberto Marques e Francisco
Ferreira Mandes, e da dos de alferes e tenente
do mesmo batalhao Antonio Augusto Ferreira
Pinto.—Josd Pcr,'ira da Graça Junior, gene-
ral de briga /a.

Quartel general do commando superior da
guarda nacional da Capital Federal, 9 de
março da 1896.

Inspectoria Geral de Sande
dos Portos

CONCCRRENCIA PARA COMPRA DE CATRAIAS

De ordem do Sr. Dr. inspector geral e em
obaliencia ao aviso n. 179, do alinisterio da
Justiça e Negocios Interiores, faço publico
que °ida, inspectoria geral acceita propostas
para a compra de (luas catraiasalestinalas ao
serviço do lazareto da ilha Grande.

As propostas, que serão recebidas no dia
23 do corrente, á 1 hora da tarde, e abertas
acto continuo, em prosença dos concurrentes,
deverão ser em duplicata, competentemente
saltadas o feitas do accordo com as seguintes
bases

As embarcações devem ter as seguintes
dimensaes

Roda a roda 	 	 17	 metros
Bocca 	  5a,50
Pontal 	 	  Pn,60

Devem ser construirias de madeira de lei,
encavilhadas e pregadas a cobre e metal, com
leme e ferragens de metal, com tolda, balaus-
tres e bancadas com portinhola de entrada e
escada para paisageiros ou cargas, forradas
com metal de 18 onças, 10 pollegadas acima
da linha da agua.

Secretaria da Inspectoria Geral de Saude
dos Portos, 7 de março de 1896. — O secreta-
rio, Dr. J. Pereira Landim..	 (.

Assistencia Medico-legal do
Alienados

CONCURRENCIA PARA VENDA DE CHUM133
VELHO

De ordem do Sr. Dr. director-geral inte-
rino, faço publico que no Hospido Nacional
acha-se á venda quantidade de chumbo ve-
lho, superior a 3.c00 Ritos.

Para essa compra, as propostas sa pão a ceei-
tas até as 11 horas da manhã do dia 12 do
corrente mez, e será proferido o proponente
que mais elevado preço de compra apre-
sentar.

O pagamento será feito no acto da entrega
e para mais informações na administração do
Ilosp cio Nacional.

Secretaria da Assistencia Medico-legal do
Alienados, 5 de marca de 1896.-0 director,
lloracio de Gitsnado Coelho.	 (•

Secretaria da Brigada,
Policial

CONCURRENCIA

Na secretaria da brizada policial rece-
bam-se até o dia 12. ás 12 horas, propostas
para fornecimsnto de 7:5 cavallos para o ser-
viço do regimento de cavallaria, sob as se-
guintes condições : 03 cavallos devem ser
mansos, são s , bem domados, 110V03,COM 1,1148
de altura minima..

Sa serão acceitos dos seguintes pellos : tor-
dilhos. baaos ou gateados, escuros, dora.dilhos
e alazões.

Os proponertos depositarão a quantia de
500$ para serem admitta l os á coneurrencia.

Na secretaria da brigada se dará as ex-
plicações necessarias.

Quartel Central, 3 de. março de 1890.—
Major Crus Soarinha, secretario da brigada.

(.

I arigada Policial
C3NCURRENCIA PARA CLINSTRUCÇÕES

Tendo do construir-se o quartel desta bri-
gada. á rua Evaristo da Veiga, dous edificios
nos tbricos do referido quartel, de modo a
fechar qiiadrila.tero, sendo um deites, de47 [me-
tros por 8 e o outro do 40 .1 ,85 por 8,0 cochei-
ras, o conselho adininistrativo receberá pro-
postas, na secretaria,nn lia 10 do corrente, ao
meio-dia, sendo mostrada a planta dos
e.dificios a construirso e a minuta do contra-
cto a lavrar-sa. Os proponentes depositarão
ama, ao corro da brigada a fim de serem
admittidos á concarrencia.

Secretaria da brig,aala policial, 2 de março
de 1896.—Major Cruz So l.,rinho, secretario da
brigada.

Casa do Correcção
A Casa de Correceão precisa contractar um

pharmacoutico formado para encarregar-se
da ;alarmada do estabelecimento.

Nesta secção informa-se a respeito das con-
dições.

Secção de Contabilidade da Casa de Correc-
ção da Capital Federal, 9 de março de 1890.
—O chefe, Gabriel Getulio Regueira.	 (.

Allaandega do Rio de Janeiro
FORNECIMENTO DE DUAS LANCHAS A VAPOR

Por esta inspectoria se declara que até o
dia 21 do corrente, á I hora da tarde, se rece-
bem propostaa para o fornecimento de duas
lanchas surdas a vapor para o serviço desta
repartição.

Os Srs. proponentes queiram dirigir-se á
guardamoria onde serão dadas todas as in-
aormaçaes afim de a.presmtarem suas pro-
posta: devidamente instrutdas com os pla-
nos, dimensões, machinas, sobresalentes,
ternpo e preço.

Aliándega do Rio de Janeiro, 7 de março de
1896.— O Inspector, II. Mormo ,I3. Franco. (.
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Caixa de Amorais:ação
Por esta repartição se faz publico que,

tendo se edtraviado as apolices do valor nomi-
nal do um conto de réis de ns. 40.633, 40.636
040.637, de juros de 6 0/., antigo, emittidas
em 1851, serão substituidas por novos titulas
si, no prazo de quinze dias, não apparocer re-
clamação em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro do 1896.-
O insper;tor, H. A. F Trigo de Loureiro. (.

---
]cola Naval

MATRICULAS

De ordem do Sr. capitão do mar e guerra
director interino, convido os candidatos á ma-
tricula nesta escola abaixo declarados a com-
parecerem em uma das salas da enfermaria
provisoria da marinha á rua do Conselheiro
Saraiva n. 8, quarta-feira, 11 do corrente, ás
11 horas da manhã afim do serem submettidos
a exame de sanidade.
Mario de Oliveira Sampaio.
Ilemeterio de Souza Silveira.
Virgilio de Mesquita Barros.
Annibal do Valia Cabral.
Antonio Vieira Lima.
Oscar Ferreira de Carvalho.
Aurelio de Amoedo Telles.
José de Seixas Souto Maior.
Firmino von Deollinger da Graça.
Manoel Venancio Campos da Paz.
lteginaado aluniz Freire.
Luiz Baptista Lauro.
Luiz llygino Duarte Pereira.
.Eleuterio Barbosa de Gouvêa.
Paulo Pires de Sá.

Escola Naval, 7 de março de 1896.-0 se-
cretario, Lucidio Augusto Pereira do Lago. .)

inten.doncia da Guerra
O conselho de compras desta repartição

recebo propostas no dia 10 do corrente, até ao
meio-dia, para a compra dos artigos abaixo
especificados:

Para a escola militar

240 cobertores de lã encarnada.
446 capotes de panno azul fino.
892 kopis com copa azul ultramar o cinta

garance.
240 kepis com copa garance e cinta azul

turqueza.
1.024 pares de botinas lisas do bezerro, de

primeira qualidade.
Para outros corpos

6.000 pares do botinas lisas de bezerro,
iguaes ao typo.

Os proponentes; sob pena de não serem
tomadas em consideração as suas propostas
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer, inclusive a de batinas
para alumnos.

As propostas serão em duplicata, com refe-
rencia a um só artigo e deverão conter o
numero e marcas das amostras e finalmente
a declaração do sujeitar-se o proponente á
multa de 5°/„ no caso de recusar-se á as-
signatura do uspectivo contracto.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1896. — O
secretario, A. B. da Costa Aguiar. 	 (.

--
311inistorio da Industrie',
"Viação e Obras Vublieas

Do ordem do Sr. ministro e em cumpri-
mento do disposto no art. 6", § 2° n. 20, da
lei n. 360, de 3) de dezembro de 189, se faz
publico que na Directoria Geral das Obras
Publicas (lesta Secretaria de Estado serão re-
cebidas até o dia 20 de março, ás 2 horas da
tarde, propostas em carta fechada, para a
transferencia a titulo oneroso da doca exis-
tente no proprin nacional, onde está a hospe-
daria de immigranteo, na ponte de Manta-
Serrat, na capital do estado da Bahia, bem
como de todo terreno baldio que fica ao nor-
te e a leste dos edificius da mesina hospeda-
ria e ainda de duas ou tres casinhas proxi-
rnasáquella doca.

Aconcurrencia ve:sara )Lre a idoneidade
dos proponentes, preço da compra ou do
arrendamento e tempo de duração deste.

I, As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados no dia o hora acima
designados.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal ou alfandega do estado em que se
acharem, como garantia da su,t proposta, a
quantia de 2:000$ eal dinheiro ou em apoli-
ces da divida publica nacional, cujo recibo
acompanhará a proposta no respectivo invo-
lucro fechado ; caução que o proponente pre-
ferido perderá em beneficio da fazenda pu-
blica si dentro de ,30 dias depois de citado
pelo Diario Official. não comparecer a assi-
gnar a respectiva escriptura, sendo as dos
demais proponentes restituida dentro de dez
dias depois de proferida a escolha pelo mi-
nistro da industria, viação e obras publi-
cas.

Será considerada nulla a proposta que não
vier acompanhada da prova da caução.

Directoria Geral das Obras Publicas, 15 de
fevereiro de 1896.— C. Cesar de Campos, di-
rector geral.

E. do Ferro Central do Itrazil
AVISO AO rumaCe

De ordem, da directoria se declara, para ca-
nliechnento do publico, que de amanhã em
deante recebem-se a despacho mercadorias em
geral, para as estações do Itabira a Sabaráa

Rio de Janeiro, 9 de março de 1896.—
J. Radentaher, chefe do trafego.

--
E.cle Ferro Central do Ilrazil
CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE CARROS

E VAGÕES DE DIVERSAS SERIES DA BITOLA
DE 1%60.

De ordem da directoria faço publico que ás
12 horas do dia 9 de abril proximo futuro re-
ceber-se-hão nesta secreaaaa propostas para
o fornecimento do seguinte material rodante
para bitola larga

20 carros de passageiros de i a classe para
o serviço do interior

20 c .irros de passageiros de l a classe para
o serviço de suburbios ;

20 carros de passageiros do 2' classe para
o serviço de subarbios

6 carros de passageiros—Dormitorios
50 vagões para transporte de gado
50 vagões para transporte de carvão
10 vagões para transporte de animaes de

seita.
Os desenhos e especificações poderão ser

examinados no escriptorio da locomoção no
Engenho de Dentro, todos os dias uteis das
10 ás 12 horas.

Os concurrentes poderão indicar ern snas
propostas quae- quer disposições internas
para os carros de passageiros e outros me-
lhoramentos que possam ser introduzidas no
material rodante, não se afastando, porém,
dos desenhos e especificações quanto ao typo
e dimensões dos apparelhos da tracção, eixos,
rolas, caixas, etc, etc.

Os concurrentes deverão trazer as pro-
postas fechadas, escriptas com tinta preta,
devid unente solladas, datadas e assignadas
com a indicação de suas moradas e no acto
da entrega das mesmas exhi birão o recibo da
caução de 200$ previamente feita na the-
souraria da estrada para garantir a assigna-
tura do contracto.

O praponente acceito dnverá assignar o
respectivo contracto lentro de &to dias, con-
tados da data di cominuilicaçã,o que lhe for
dirigida, caso, porem, não o faça, serão con-
sideradas prejudicadas a proposta e a caução
acima referida que reverterá para o cofre
desta estrada de ferro.

A concurrendia terá por base os preços e
prazo-1 exir_ri1( .3 para o fornwimento, tendo-
se tambein em vista os inelhoramenti•: que
f'rem proposos para as disposiçOes iuternas
ou quaesq ner outrAs.

As propostas , crão abertas e Irias em pre-
sen,:a dos intore.sados.

'sccri , taria da F., , trada de Ferro Central do
Prazil, 9 1- março de 1se6,— O secretario,
Manoel Fernandes Figtwire,	 (•

Inspecção Geral das Obras
l'uldieas da Capital Fe-
deral

ESTRADA DE FERRO DO RIO DO OURO
Noras propostas para fornecimento de seis

carros serie T para a Estrada de Ferro do
Rio do Ouro
Tendo sido annullada a concurrencia an-

terior, de ordem do Sr. Dr. inspector geral
faço publico que, no dia 16 do corrente, á
hora da tarde, recebem-se nesta repartição, á
praça da Republica. n. 103, novas propostas
para o fornecimento de seis carros, serio T,
para a Estrada de Ferro do Rio do Ouro,cujos
typos podem ser vistos e examinados na refe-
rida estrada, na Ponta do Cajú, das 9 horas
da manhã ás 3 da tarde,onie serão dadas aos
concurrentes todas as explicações o infor-
mações precisas.

Os concurrentes entregarão os carros mon-
tados e promptos a funccionar, na Estação
Central, no Caja, sendo o pagamento feito
parto em ferro velho, correspondente pelo
preço da ultima concurrencia, á importancia
do material metallico que for empregado nos
mesmos carros.

As propostas deverão ser estampilhadas,
(latadas e assigna.das e nenhuma será rece-
bida mais tarde ou retirada depois de aberto
O concurso.

Cada proponente depositará préviamente
nesta repartição a quantia de 100$ para ga-
rantia da assignatura do contracto.

Fica entendido que prop)lemlt3 praferido
para o fornecimento que recusar-se assignar
ocontracto dentro do prazo de cinco dias, a
cantar da data do aviso que por esta secre-
taria lhe for dirigido, perderá o direito a essa
quantia.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 7 de março de
1896.—F. J. da Fonseca Braga, secretario.

E. de Ferro Central do firazii
CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE TRI-.

LHOS, ACCESSORIOS ETC.

De ordem da directoria, faço publico que
no dia 16 do proximo mez, ás 11 horas, rece-
ber-se-hão nesta secretaria propostas para o
fornecimento do seguinte material

256.000 metros correntes do trilhos de aço
Bessemer ;

47.894 chapas de juncção de ferro hom.
geneo ;

250.000 chapas de apoio de aço doce;
100.000 parafusos de ferro de 1" qualidade,'

com arruellas de Grower ;
981.865 tirefonds;
20 cruzamentos completos do aço com co-

ração de 1/5;
40 ditos, idein, idem, de 1/8
45 ditos, idem, idem, do 1/10
20 ditos, idem, idom, de 1/15.
As especificações e as bases para o contra-

cto acham-se nesta secretaria á disposição
dos coneurrentes, tolos os dias uteis; os dese-
nhos podem sor examinados no escriptorio
da 51 divisão, onde serão prestados quaes-
quer esclareci muni (os.

A concurrencia versará sobre o preço, ido-
neidade o prazo do farnecimento.

Os concurrentes deverão apresentar as
suas propostas fechada?, eseriptas com tinta
preta, devidamente selladas, datadas o assi-
gnadas com a indicação de suas moradas, e
deverão exibir no acto da entrega o recibo
de caução do 2:000$ previamente feita na
thesouraria da estrada para garantir a assi-
gnatura do contracto.

O conocurrente acceito deverá assignar o
contrac da espwctivo dentro de oito dias con-
tados da trta da c:unmunicação que lhe for
dirigida:caso, por'. m.	 o faca serão consi-
deradas Iii caL is a p: . ,,poa a e a caução
acima refrid:ls, q;:ç; r: \-,•:. n era pala o cofre
desta estrada do ferro.

As propastas serão abrias e lidas em pre-
sença dos itite.s.,ados.

Secretaria da dirP^, rc.ria da Estrada de
Ferro Cem trai do Hrazil, em 13 do fevereiro
de 1896.— O secretario, Manuel arna;?des
Figueira.
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Prefeitura do I)istricto
Federal

DIRECTORIA DE FAZENDA

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Adjuntos (lettra A a J).
1° secção de fazenda municipal, 10 de

março de 1896.-0 1° escripturario interino,
Laurentino de Azevedo Nascimento.

- -
l'rereitura do Districto

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr.Dr.director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Manool Joaquim de Oliveira
requereu titulo de aforamento do terreno
accrescido de accrescido á rua de Santo
Christo dos Milagres n. 92.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
quo forem contraries a essa pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição no prazo de 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos findo o qual, a nenhuma reclamação se
attenderá, resolvendo-se como for de direito.

Primeira secção, 12 de fevereiro de 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.

-
AFERIÇÃO

Do ordem do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do Districto Federal, previno
aos interessados que o prazo para aferição e
revista de pesos, medidas e balanças das casas
commerciaes da freguezia da Candelaria co-
meçou a 2 do corrente e terminará a 31,
incorrendo na multa da respectiva postura
aquelles que deixarem de se apresentar no
prazo indicado para satisfação daquella ex-
igencia da lei.

Quinta secção da Sub-Directoria do Rendas,
2 de março de 1896.— Pelo sub-director, o
chefe Antonio Trovão.

- -
Siai-Directoria do Rendas

ISIunicipaes

De ordem do Sr. director de fazenda, faço
sciente a todos os interessados que a cobrança
do imposto de alvarás de licença Ilnalisará
sem multa no dia 31 da corrente mez, e que
para evitar reclamações o expediente desta
secção será prorogado até ás 4 horas da
tarrie.

Do dia 1 de abril em doante, o collectado
que não se achar quite do seu imposto pa-
gará mais a multa correspondente.

4° sucção da Sub-Directoria de Rendas, 5
de março de 1893.-0 chefe, Alberto Augusto
Rrnandes.

Directoria do Patrimonio

Do ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, pira conhecimento dos interes-
sados, que Bernardo José Gomes Bastos re-
quereu titulo de aforamento do terreno
accrescido ao de marinhas fronteiro aos
ris. 189 A, 189 11 o 189 C da praia Formosa.

De accordo com o decreto n. 4.103, de 22
de fevereiro de 1868, convido a toios aquelles
que forem contrarios a essa preterição a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de 30
dias com documentos que provem seus direi-
tos, findo o qual, a nenhuma reclamação se
attenderá, resolvendo-so como for do direito.

1 ., secção, 8 do março de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 c.

--
A.g;encia da Prefeitura

20 DISTRICT° DO ENGENHO NOVO

De ordom do cidadão agente deste districto,
firam intimados os proprietarios dos terrenos
da rua Tenente França, entre os as. 3 e 3 A,
lotes ns. 355 a 357, para no prazo d 15 dias,
mandarem cercar e limpar as testadas, até
ao meio da rua, de accordo com as leis muni-
cipaes em vigor.

Agencia da Prefeitura no 2i districto do
Engenho Novo, 4 do março de 1896.-0 es-

, crivão, Joaquim Francisco Ribeiro,

DIARIO OFFICIAL

EDITAL
De praça

O juizo seccional do Districto Federal, na
fôrma da lei, etc.

Faço saber a quantos o presente edital de
praça com o prazo de nove dias virem ou
notiria tiverem que no dia 19 do corrente
ao moio-dia, á porta da sala das a idiencias
deste juizo, no edificio onde funcciona o Tri-
bunal do Jury, á rua do Constituição n. 57A
o porteiro dos auditorios trará a publico
pregão de venda e arrematação e entregará
a quem ma i s der e maior lanço offerecer
sobre a avaliação do brigue hollandez Vlaan-
deren e seas pertenças, no va'or de 15:000$,
que foi pe..horado ao capitão Cornelis Bras-
sart na execução que lhe movem Chr.Eck-
sher & Comp. para pagamento da quantia
de 29:7381917,juros e custas que acrescerem;
cujo brigue acha-se fundeado nesta bailia,
onde poderá ser visto por quem pretender,
sendo depositado do mesmo navio o consul
dos Paizes Paixos F.Palm, á rua do General
Camara n. 88. E quem no mesmo quizer
lançar deverá comparecer á praça deste juizo
que :se fará no dia e hora acima indicados
que o porteiro receberá o seu lanço.Para que
chegue ao conhecimento e noticia de todos,
mandei passar o presente e outro igual que
serão affixados o publicados na fôrma da lei.
Dado e passado nesta Capital Federal aos 9
de março de 1896. E eu, José Braulio Ludolf,
escrivão, que o subscrevi. — Aureliano de
Campos.

PARTE COMMERCIAL
Camara syndical dos corre-

tores de fundos publieos tia
Capitai Federal.

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALICA

Praças
	

90 d/v	 ci vista

Sobre Londres.... 	 8 3/4
	

8 19/32
» Pariz 	 	 1.114

	
1.144

» Hamburgo 	 	 1.375
	

1.403
>i.	 1talia 	 	 —	 1.070
» Portugal 	 	 —	 501
» Nova York 	 	 —	 5.925

--
CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS E

PARTICULARES

Apoliees

Apol ices gemes de 1:000$ do 5 04
Ditas convert de 1:000$, de 4 °/,,
Apolices Ernp. Nacionalde 1895,

nom 	
Ditas idem idem, port 	

Bancos
Banco Lavoura e Commercio,

50 0/„. 	
Rumo da Republica do Brazil,

c/ 50 "/„ 	
Dito idem idem, integ 	
Dito Rio e Mato Grosso, integ 	
Dito do Commercio, integ 	

Companhias

Comp. Loteria Nacional. 	
Dita Brazileira Torrens 	
Dita F. C. Jardim Botanic,o . 	

Obrigações
Obrig. da E. de F. Leopoldina,

4 °/,, 	
Rio do Janeiro, 9 de março do 189&—

João Jacome de Campos, syndico interino.

Ultima cotação dos (toldos pirblicos

Apolice.s do emprestimo nacional
de ISCA 	 , 	  2:50W)110

Ditas 'Mudas idem de 1868 	  2:500O0
Ditas idem do 1879 	  2:054000
Ditas idem de 1889 (part.) 	  1:700$000
Ditas idem do 1880 (noin.) 	  1:650000
Ditas idem de 1895 (port.) 	 	 MOMO()
Ditas idem de 1895 (nom.) 	 	 959$000

Março — 1896 11139

Ditas idem miudas da 5 "/„ 	

	

Ditas do estado do Minas Goraes 	

Ditas convert . de 1:000$ 4

	

Ditas goraes, do 1:000$ de 5 °/,, 	
Ditas idem miudas de 4 "/. 	

 1:310$000
1:300A090

971$000
980$000

970$000

	

Ditas do estado do Rio de Ja- 	
502$500neiro de 500$ 	

Ditas do estado do Rio Grande do	
424000Sul, de 5)0$ 	

	

Ditas do estalo do Espirito Santo 	
925$000de 6 V° 	

	

Obrigações do estado de Espirito 	
380$000Santo de 500 fr., de 5 10 	

Rio de Janeiro, 9 do março de 18913. —
João Jacome de Campos, syndico interino.

--
RecrificIedo (is cotações do dia 7 de março

de 1896
As apolices geraes cotadas a 971$ são miu-

das ; as apolices do emprestirno nacional de
1895, cota-las a 960$, são nominativas, e as
apolices cotadas a 1:700$ são do emprestimo
nacional de 1889 e ao portador.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1896.—João
Jacome de Campos, syndico interino.

_—
O corretor João Ferreira dos Santos, au-

ctorisado por alvará do Dr. Manoel Barreto
Dantas, juiz da Camara Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Federal,
venderá em bolsa, no dia 12 do corrente, as
acções abaixo mencionadas, cahidas em com-
misso, da Sociedade Anonyma Ilyppodromo
Nacional
93 acções faltando entrar coupon s 16:710$000
3 »	 480:1000
4 7)	 >>	 >>	 »	 560$000
7	 840$000
3 »	 300,000
2 I.	 16*0()

Rio de Janeiro, 9 de março do 1896.—João
Jacome de Campos, syndico interino.

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia Norte Nlineira
ACTA DA ASSEAIBLEA. GERAL ORDINAR1A, lcoN..

VOCAÇÃO

Aos 15 dias do inez de fevereiro do 1896, a
1 hora da tarde, presentes no escriptorio da
Companhia Norte Mineira, á rua dos Ourives
n. 51, 32 Srs. accionistas inscriptos no livro
de presenças e representando 17.362 acções,
o Sr. José Domingues Mendes, director-ge-
rente, expõe o fim da assembláa geral convo-
cada para approvação das contas e eleição da
directoria e conselho fiscal, o declara aberta
a sessão, indicando para presidil-a o Sr. Dr.
Oscar Varady.

Este senhor wsiune a presidencia, convi-
dando para secretario4 os Srs. Joaquim de
Mattos Faro o Manoel Pe,deo da Cunha Vas-
conceitos.

Lida a acta da ultima assombléa, foi ratimi
ficada a sua approvação.

Indo-se proceder á leitura do relatorio da,
directoria, foi a mesma dispensada por pro-
posta do Sr. Dr. José ltodrigues Ferreira,
visto ter sido o dito relatorio publicado.

Pelo Sr. 1 0 secretario foi lido o entra em
discussão o parecer do conselho fiscal, que
concluo pela approvação das contas e actos da
directoria. Não havendo debato foi o mesmo
parecer subinettido á votação e approvado
por todos os Srs. accionistas que não teem
impedimento de votar.

Annunciando o Sr. presidente que se vao
proceder á eleição da directoria e conselho
fiscal, o Sr. José Domingue:.• Mendes, depois
do alguns emsideraeões, de parecer qua soja
reduzido o numero do directores; mas atten-
deado a que a actual asseinblál não pôde pela
natureza da sua convocação tratar de tal
assuaipto. propõe que sejam eleitos apenas
tres directores que accumularao os re,specti-

(.

9701000
1:310$000

959$000
9G0$000

Gl$100

67$503
149$500
112$000
209$000

2800
33$000

122$000

12$000



PASSIVO

Carteira h ypotheca ria

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial 	
Lucros suspensos 	
Lucros e perdas 	

Einissão de lettras hypothe-
coxias	 . 	   

283:8113837
519:2673122

2.384:7873211
3.237:0493595

ACTIVO

Carteira hypothecaria

Accionistas 	
Empreetimos hypotheca-

rios:
Saldo de hypothecas ruracs,

urbanas e penhores, compre-
liendendo prestações ven-
cidas
Lettras hypotly varias

,A roemittir 	
Propriedades do banco 	
Propridades ruraes e urbanas
Edifteio do banco 	

	

Carteira hypothec .ria do Sul 	
Moveis e utensilios
Valores em garantia 	
Contas correntes 	
Caixa 	

Diversos:
-Saldo de varias contas. ...

Carteira especial
Emprastiinos sobre p . oprie-

dadas ruraes 	
Idem por penhor 	
Idem por lettrae 	
Idem por caução 	
Contas correntes
Diversos : saldo de varias

contaa: 	

Carteiras do ex-B(rwo Predial
Flypothecta

Emprestimos ruraes o urbanos
Lettras hypothecat ias
Propriedades ruraes e urbanas
Valores em garantia 	
Diversos : saldo de varias

contas 	

2.915:5003000
1.407:0003000

2.989:3733759
257:0003000
112:8273120
820:1253810

4.848:149$129

1.715:7433459

5.968:0173600
1.345.8003000

125:0003000
10.973:1023772

981:1003714

33.578:9503565
Dividendos : saldo a pagar 	 	 19:6223265
Contas correntes 	 	 4.479:6863980
Diversos : aaldo de varias contas 	 	 3.382:813a511

Garantias
Do hypothecas ruraea 	 	 28.910:9563565
De hypothecas urbanas 	 	 4.289:009,300a
Pignoraticias 	 	 379:0003000

Especial
Emprestimos sobre proprie-

dades ruraes 	
Fiem por penhor agricola, 	
Idem por lettras 	
Diversos : saldo de varias

contas 	

137:2093890
18:0003000
5:000$000

775:1863310
	

935:3873200
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vos cargos, até que uma assembléa extraor-
dinaria altere as disposições dos estatutos a
tal respeito.

Sendo par unanimidade approvada a pro-
posta do Sr. José Datningues Mondes, proce-
de-se á eleição da directoria, recebendo-se 32
ced Alas coal ó seguinte resultado

José Darningues Mendes. 1.092 votos ; Sil-
vestre de alaaaltiãe, 1.092 votos ; Paulo dos
Santos Junino, 1.02 votos.

Obtiveram Lambem votação Os Srs. : Dr.
Oscar Vara.dv, Tomistocles Savis e Iloracio
Augusto. Lop'es, 222 votos cada um.

Receberam-se mais 32 cedulas com a se-
guinte votação para membros do conselho
fiscal:
, Dr. José Rodrigues Ferreira, 1.261 votos;
Joaquim F. F. Penaforte, 1.301 votos ; Sera-
phim JoaS Pinto, 1.233 votos.

Foram tainbem votados os Srs. : Antonio
Mendes do Vasconcellos. 79 votos ; Mane[
Carlos de Almeida, 50 votas; Antonio Pinto
de Farias, 10 votos.

Para supplentes do conselho fiscal recebe-
ram-se tambem 32 eedulas com este resultado,
Srs.: A. Joaquim de Carvalho Lima, 1.314 vo-
tos; Manoel Pedro da Cunha Vasconcellos,
1.314 votos ; Joaquim de Mattos Faro, 1.314
votos.

Terminado o que o Sr. presidente procla-
ma directoaes, membros do conselho fiscal e
suppientes os senhores eleitos mais votados.

O Sr. José Domingues Mendes agradece
a sua reeleição, e, historiando 03 actos da di-
rectoria, põe em relevo a situação da c)mpa-
nina .

O Sr. Dr. José Rodrigues Ferreira, expen-
dendo. consideraçôas sobre o estado da com-
panhia e referindo que em assembléas g,eraes
do 15 do novembro do 1891, 16 de janeiro
e 25 do novembro do 1802 foram conferidos á
directoria plenos poderes para agir como en-
tendesse no tocante aos interesses dos Ines-
11135 accionistas, além dos poderes estatuidos
no art. 15 tios estatutos, julga cenveniente e
propõe que pela presente assembléa sejam

confirmados e renovados todos aquelleS po-
deres.	 -

Fazem uso da palavra diversos Srs. accio-
nistas, sendo, por unanimidade approvada
a proposta do Sr. Dr. Rodrigues Ferreira.

O mesmo Sr. Dr. Rodrigues Ferreira pro-
põe e é approvado :

1% que se louve ao Sr. presidente da.
assembléa pelo modo como dirigiu os tra-
lhos;

2 . , que sejam nomeados os Srs. Dr. Domin-
gos Antunes Ferreira e Horacio Augusto Lo-
pes para, conjunctamente com a mesa, assi-
gearem a presente acta que é lida e unani-
memente approvada .

Nada mais havendo a tratar foi encerrada
a sessão ás 3 horas da tarde.

Rio de Janeiro, 15 de fovereiro de 1893.-
Oscar Varady, presidente da assembléa geral.
J. de Matos Faro, secretario.-Manoel
Pedro da Cunha Vasconcellos, 2° secretario.-
Dr. Domingos Autunes Ferreira.-Horacio A.
Lopes.
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Rio de Janeiro, 7 de março de 1896.- Luiz da Silva Porto,

presidente interino.- Joaquim Barbosa de Azevedo Guimaraes, con-
tador.

ANNUNCIOS

flanco ITypothecurio do Itrozil
ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINAPIA

São convidados os Srs. accionistas a reunirem-se no dia 1-1 do cor-
rente, a 1 hora da tarde, no edificio do banco, á rua Primeiro
de Março n. 27 A, em assembléa geral extraordinaria, que terá por
fim tomar conhecimento de uma exposição da directoria sobre a
interpretação do% 40, do art. 78 dos estatutos, e deliberar a respeito;
bem como, si for necessario, reformar os estatutos naquelle ou em
qualquer outro ponto.

Sendo necessaria a representação de 2/3 do capital e urgente a
mataria, a directoria solicita o comparecimento dos Srs. accionis-
tas, para que a assembléa tenha logar na 1' convocação.

De accordo com os estatutos, ficam suspensas as transforencias de
acções, do dia 4 do corrente em deante, até á realisação da mesma
assembléa.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1806.-lodo Paiva Anjos Esposei,
director secretario.
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